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Resumo 
 

Esta dissertação trata do ensino de Língua Portuguesa em cursos de graduação em 
tecnologia, abordando-se estudos da leitura e compreensão de textos à luz da Ciência 
Cognitiva e da Lingüística Textual como ferramentas pedagógicas de apoio à prática 
docente. 
 Partiu-se do pressuposto que o aluno universitário não possui estratégias 
eficazes para compreensão de textos gerais e específicos da área, tendo dificuldades em 
relacionar tópicos, reconstruir conexões argumentativas, identificar o objetivo geral, 
recuperar pressupostos, resgatar intertextualidades, fazer inferências e resumir informações 
textuais. 
 Para a elaboração das atividades propostas, que têm como objetivo ensinar aos 
alunos o monitoramento adequado da leitura a partir de elementos textuais lingüísticos e 
extralingüísticos, abordaram-se estratégias cognitivas e metacognitivas que facilitaram a 
mediação aluno-texto-professor em sala de aula. 
 Os resultados obtidos com duas turmas de graduação tecnológica, aplicando-se 
os estudos nas atividades dirigidas, apontam para a responsabilidade do professor como 
mediador do processo de ensino de leitura e ratificam a importância de seu envolvimento, 
com o grupo, para a identificação e o conhecimento dos perfis dele e do profissional 
exigido pelo mercado de trabalho. 
 Frisa-se que, devido ao caráter sócio-ideológico da linguagem, o público-leitor, 
por meio de textos escritos, constrói e reconstrói suas representações mentais, ao resgatar 
as representações textuais discursivamente apresentadas pelo autor.  Dessa forma, o 
professor não se aliena da idéia de que a leitura sugere “lugar social” construído, 
cognitivamente, pelo indivíduo.  
 Dessa forma, na seleção de textos gerais e específicos, bem como no 
planejamento das atividades, atesta-se o domínio desses conhecimentos teóricos, pelo 
professor; a sua capacidade de diversificação de práticas que suscitem, nos alunos, o prazer 
da leitura; e a sua preocupação com a análise crítica das informações veiculadas, 
promovendo a participação interativa dos estudantes em sala de aula. 
 Concluiu-se, também, que a legitimidade social e a semanticidade textual, 
ligadas a específica situação comunicativa, interferem na leitura e na produção de sentidos, 
por parte do leitor, pois ele resgata, constantemente, conhecimentos e crenças culturais já 
armazenados na memória. Por isso que a aula de língua materna, especificamente, as 
atividades para compreensão textual precisam de uma prática pedagógica interativa entre 
professor e alunos. 
 É nesse movimento dialógico que o professor se insere, como mediador, 
quando apresenta estratégias que motivem a participação ativa dos alunos em classe, nas 
discussões temáticas ou nas inferências necessárias à ampliação de conhecimentos que 
visam a auxiliar a formação de um cidadão crítico, atuante na sociedade da qual participa. 
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Abstract 
 
 

This paper deals with the teaching of the Portuguese Language in Technology 
Graduation Courses, approaching studies of reading and comprehension of texts in the 
light of Cognitive Science and Textual Linguistics as pedagogical tools of support to the 
teaching practice. 

It came  from the assumption that the university student doesn’t have strategies 
efficient enough for the comprehension of general texts and specific of the area, having 
difficulties relating topics, reconstructing argumentative connections, identifying the 
general objectives, assumptions’ recovering, rescuing inter-textual relations, making 
inferences and summarizing textual information.  

To the elaboration of the proposed activities that have as an objective to teach 
the students the adequate monitoring of reading from linguistic and extra-linguistic textual 
elements, it was approached cognitive and meta-cognitive strategies that made easier the 
mediation student – text – teacher in the classroom. 

The results obtained with two groups from the Technology College, applying 
the studies in directed activities, pointing to the responsibility of the professor as mediator 
of the process of teaching reading and ratifying the importance of its involvement with the 
group for the identification and the knowledge of its profile and the professional demand 
by the labor market. 

It is pointed out that due to the socio-ideological character of the language, the 
reading public, through written texts, build and rebuild its mental representations 
discursively presented by the author. This way the professor doesn’t alienate from the idea 
that reading suggests a built “social place”, cognitively by the human being. 

This way, in the selection of general and specific texts a well as in the 
activities’ planning, attesting the dominium of these theoretical knowledge by the professor 
and his ability to diversify the practices that bring up the pleasure of reading in the students 
and the worry with the critical analysis of the information conveyed, promoting the 
interactive participation of the students in the classroom. 

It was concluded that the social legitimacy and the textual semantics connected 
to specific communicative situations interfere in reading and production of senses by the 
reader because he constantly rescues knowledge and cultural beliefs already stored in the 
memory. That is why the class of the mother tongue, specifically the textual 
comprehension activities, needs an interactive pedagogical practice between professor and 
students. 

It is in this dialogic movement that the professor inserts himself as a mediator 
when presenting strategies that motivate the active participation of the students in class, in 
theme discussions or in the necessary inferences to the widen of knowledge that aim help 
the building up a critical citizen updated in the society in which he participates. 
 
 
 
 
 
Key-words: reading and cognition, Portuguese Language, technological teaching and 
reading teaching 
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Introdução 

 

A presente dissertação, que se vincula à linha de pesquisa Leitura, Escrita e Ensino 

de Língua Portuguesa, levou em consideração a necessidade de um melhor desempenho  

lingüístico em língua materna por parte dos graduandos em tecnologia em decorrência das 

exigências do mercado de trabalho, ao concentrar-se num estudo teórico-prático, que 

focalizou, especificamente, práticas voltadas à leitura  e à compreensão de textos.  

Atuando no ensino técnico, tecnológico e em cursos de graduação há treze anos, 

deparamo-nos, em sala de aula, constantemente, com dificuldades dos alunos para 

trabalhar com textos, tais como: não conseguir identificar a idéia central ou o tema, não 

fazer inferências pertinentes, não resumir com adequação, não identificar pressupostos e 

subentendidos a partir de pistas lingüísticas presentes no texto. 

O aluno chega à graduação sem saber transformar informações em conhecimento, 

sem conseguir interagir com o texto. A escola básica, nesse âmbito, tenta oferecer uma 

formação a mais abrangente possível, mas peca em não priorizar o ensino da língua 

materna como instrumento norteador do conhecimento e como ferramenta materializadora 

das idéias dos indivíduos. Se o estudante fosse mais bem preparado para leituras de temas 

gerais desde a escola básica, provavelmente chegaria ao terceiro grau habilitado para 

interpretar qualquer tipo de texto.   

Embora haja um grande número de publicações que tratam de práticas da leitura e 

da escrita, a solução do problema continua complexa, pois envolve estudos sobre a 

organização cognitiva para além da experiência meramente individual e sobre a interação e 

atualização constantes desses conhecimentos que o leitor faz dinamicamente com o mundo 

exterior, para que seja possível a transformação da informação em conhecimento.   

Como bem lembra MORIN (2001, p.24), “Uma cabeça bem-feita é uma cabeça 

apta a organizar os conhecimentos e, com isso, evitar sua acumulação estéril.” E, como 

professores da área de linguagem, sabe-se do papel crucial que o domínio lingüístico 

exerce para alcançar boa organização de conhecimentos. 

Mas também é sabido que o processo da linguagem não é simples e que o cérebro 

humano, em sua complexidade natural, desde cedo, funciona para que os pensamentos ou 

idéias sejam representados e exteriorizados por meio da língua materna.  
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Entende-se que o ensino de Português não pode ficar preso a estudos normativos da 

língua, até porque o estudante deveria ter adquirido conhecimentos lingüísticos suficientes 

na escola básica.  O bom planejamento pedagógico, com objetivos bem definidos, com 

conteúdos pertinentes, com seleção de textos compatível com a área do curso de 

graduação, pode viabilizar a proposta de uma abordagem da leitura, em sala de aula, 

engajada na realidade e nas necessidades dos alunos, na formação humanística de cunho 

geral e específico para o mercado de trabalho.   

Desde o início da vida acadêmica do aluno, a leitura e a interpretação de textos 

serão cobradas em várias disciplinas e, posteriormente, durante toda a sua carreira: o 

profissional será constantemente avaliado, sendo as habilidades de escrever e ler 

adequadamente requisitos fundamentais para qualquer cidadão. 

Em cursos tecnológicos, de modo particular, não se pode pensar em ensino de 

Língua Portuguesa, língua materna, sem buscar conhecer as necessidades dos alunos 

egressos do ensino médio, sem considerar o perfil profissional imprescindível para o 

mercado de trabalho, sem avaliar adequadamente textos e estratégias de ensino a serem 

adotados. 

 Partiu-se de uma premissa que, aos alunos, devem ser apresentadas estratégias de 

leitura que lhes permitam depreender, dos textos, o máximo possível de informação 

relevante, analisar criticamente o que foi lido e, daí, elaborar seu próprio texto a começar 

do conhecimento adquirido, mesclando “o novo” com o já interiorizado durante sua 

experiência social e cultural. 

 Esta dissertação restringe-se à leitura e interpretação de textos coerentes com o 

perfil profissional desejado para a área de tecnologia e estrategicamente escolhidos e 

incluídos em planejamentos elaborados em conformidade com propostas pedagógicas de 

instituições de ensino.  

 Dentro dessa proposição, procurou-se desenvolver o trabalho à luz de orientações 

interacionais-cognitivistas, levando em conta aspectos da lingüística textual.  

 Como objetivo específico, determinou-se a importância de: 

− Propor estratégias de leitura destinadas ao desenvolvimento de habilidades para 

a compreensão de textos escritos no universo do curso de graduação em 

tecnologia. 
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Portanto, para a fundamentação teórica, utilizaram-se estudos sobre leitura, 

cognição e interação, abordaram-se aspectos apresentados por VAN DIJK, KOCH, 

KLEIMAN, KATO, e SILVEIRA, sem descuidar dos elementos lingüísticos envolvidos na 

compreensão textual; fez-se referência aos estudos de BENVENISTE, DUCROT  e 

KOCH, dada a importância da língua materna tanto para o curso de graduação quanto para 

a vida do indivíduo em sociedade. 

A dissertação organiza-se, além da introdução, em três capítulos, assim 

configurados: 

No primeiro capítulo, “Linguagem, leitura, ensino e sociedade”, são feitas 

considerações sobre a importância da linguagem e sobre o papel do ensino na leitura 

quanto aos aspectos sociais, culturais e ideológicos relacionados aos textos. 

O segundo capítulo, “A leitura e a perspectiva  interacionalista-cognitivista”,  

apresenta aspectos teóricos da linha cognitiva-interacionista que focalizam o 

processamento e estratégias cognitivas de processamento textual.  

O terceiro capítulo, “O ensino da língua materna para cursos de graduação em 

tecnologia”, aborda considerações a respeito do perfil do profissional de graduação 

tecnológica,  das práticas de leitura e, também,  apresenta sugestões de atividades a partir 

de estudos relevantes para o ensino da língua materna à luz das teorias apresentadas.  

Por fim, apresentamos as “Considerações Finais”, a “Bibliografia” e os “Anexos”. 
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I  - Linguagem, leitura, ensino e sociedade  

 

 

1. Linguagem e ensino 

 

Entende-se, neste trabalho, a linguagem como lugar de interação entre 

interlocutores, sujeitos ativos que dela se utilizam como um sistema de sinais para servir de 

meio de comunicação,  

 como atividade, como forma de ação, ação interindividual finalisticamente 
orientada; como lugar de interação que possibilita aos membros de uma 
sociedade a prática dos mais diversos tipos de atos, que vão exigir dos 
semelhantes reações e/ou comportamentos, levando ao estabelecimento de 
vínculos e compromissos anteriormente inexistentes. (KOCH, 2001, p. 9-10) 

  A linguagem humana é aprendida, condicionada a estruturas cognitivo-sócio-

histórico-culturais vinculadas, modificadas e/ou atualizadas através da interação entre os 

indivíduos no mundo do qual participam. Por isso a linguagem humana pode exprimir uma 

infinidade de situações. Ela é instrumento do pensamento, torna-se a expressão e a prova 

deste, visto ser sua experimentação. Ela, ainda, torna mais precisa a capacidade natural do 

pensamento de ultrapassar o tempo e, também, é meio de comunicação entre indivíduos; a 

linguagem torna-se a memória da humanidade: é o presente, o passado de todos os seres 

que nela registram seus pensamentos.   

 REGO (1995, p. 39-40), ao citar os estudos de VIGOTSKY, retoma teses 

importantes para a discussão da relação entre a linguagem e o desenvolvimento humano: 

− na relação indivíduo/sociedade, as características essencialmente humanas não 

estão presentes desde o nascimento do ser, nem são mero resultado das 

pressões do meio externo. Elas resultam da interação dialética do homem e do 

meio sócio-cultural. O ser humano transforma o meio e transforma-se a si 

mesmo ao mesmo tempo; 

− as funções psicológicas especificamente humanas se originam nas relações do 

indivíduo com seu contexto cultural e social. A cultura é parte constitutiva da 

natureza humana, já que sua característica psicológica se dá através da 

internalização dos modos historicamente determinados e culturalmente 

organizados de operar a informação; 
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− o cérebro, órgão principal da atividade mental, é produto de uma longa 

evolução; é entendido como um sistema aberto de grande plasticidade cuja 

estrutura e modos de funcionamento são moldados ao longo da história da 

espécie e do desenvolvimento individual; 

− a linguagem é um sistema mediador por excelência, pois ela carrega em si os 

conceitos generalizados e elaborados pela cultura humana (signos). 

Dessa forma, entende-se que a relação do homem com o mundo não é direta, mas 

mediada por recursos auxiliares da atividade humana, o que confere à linguagem um papel 

de destaque no processo do pensamento e da ação. 

 No plano psíquico, há três aspectos que merecem ser considerados quanto à 

linguagem: 

− permite lidar com os objetos do mundo exterior até quando eles estão ausentes; 

− possibilita analisar, abstrair e generalizar características dos objetos e  dos 

acontecimentos presentes na realidade, fornecendo conceitos e ordenações do 

real em categorias ou dos presentes na ficção, explicando, de modo plausível,  

possíveis realidades;   

− garante a preservação, transmissão e assimilação da informação e experiência 

acumuladas pela humanidade ao longo da história. 

Vista sob outro ângulo, a linguagem pode ser tomada como a aptidão para inventar 

ou utilizar sinais intencionalmente. É pela linguagem, pois, que o homem pode exprimir 

uma infinidade de situações e registrar seus pensamentos ou idéias, compartilhar 

conhecimentos e perpetuar sua existência. 

 A palavra é o sinal condicionante da “coisa” e é fundamental para o papel do 

pensamento propriamente humano que surge rapidamente, visto que ela designa toda uma 

classe de objetos análogos e faculta mais ou menos precisão à linguagem para expressar o 

pensamento, ultrapassando o presente e dominando o tempo.  

Como meio de comunicação entre indivíduos, ela se torna a memória da 

humanidade, conservando as suas aquisições, representando o presente e o passado de 

todos os seres que deixaram registrados seus pensamentos, ou suas histórias. Mas graças a 

sua plasticidade, ao representar o pensamento vivo, por meio de um sistema de símbolos, 

ela também pode trair o pensamento ou ser utilizada como mecanismo de manipulação dos 

indivíduos.  
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Observando a linguagem em ação, constata-se que, nas sociedades letradas, há uma 

espécie de tirania intelectual, uma separação entre os que a dominam e os que não a 

dominam, de modo particular quando a linguagem se expressa pela escrita, o que mostra 

certa fragmentação nas comunidades de falantes.  

De qualquer forma, o domínio da linguagem oral e escrita tem um papel importante 

no convívio social, pois, ao falar ou ouvir, ao ler ou escrever, o indivíduo ativa seu lugar 

social, suas vivências, sua biblioteca interna, suas relações com o outro, os valores de sua 

comunidade.  

Nessa perspectiva, o texto não se apresenta ao leitor senão com uma proposta de 

sentido, que pode ou não ser aceita, já que ele quem dará sentido ao que lê, a partir de seus 

conhecimentos de mundo e de seus valores culturais. 

É no movimento dialético constante entre conhecimentos velhos (os que o leitor 

tem armazenado em sua memória) e conhecimentos novos (os que ele interpreta na leitura) 

que o indivíduo renova seus conhecimentos  quando aceita, rejeita, atualiza informações e 

constrói seu referencial de mundo. Nessa concepção interacional (dialógica) da língua, 

os sujeitos são vistos como atores/construtores sociais, o texto passa a ser 
considerado o próprio lugar da interação e os interlocutores, como sujeitos ativos 
que – dialogicamente – nele se constroem e são construídos. Desta forma há 
lugar, no texto, para toda uma gama de implícitos, dos mais variados tipos, 
somente detectáveis quando se tem, como pano de fundo, o contexto 
sociocognitivo dos participantes da interação. (KOCH, 2002, p. 17) 

Naturalmente, na construção de sentido está implícita a interpretação que, para 

SALOMÃO (1997) é entendida como a produção de conhecimento socialmente útil, 

verificável na interação, ou seja, consensualmente compartilhável num encontro 

determinado. Segundo a autora, não há como dissociar interpretação do mundo, 

representação de si e escolha da linguagem.  

De fato, pela linguagem, em todo o tempo entrelaçam-se signos. Percebem-se os 

signos e, após esse processo, emergem, na mente, as imagens a que estão relacionados e, 

em domínios cognitivos, ativam-se imagens que geram enunciados e produzem sentido(s). 

Os sentidos construídos não são propriedades das palavras ou dos objetos em questão, mas 

são despertados por eles para nossas elaborações a partir de relações estabelecidas na 

memória, dentro de contextos sócio-comunicativos determinados. 

A sociedade mudou, novas tecnologias surgiram. O professor há de se colocar 

como mediador do processo de ensino e não mais como o detentor do saber absoluto. 

Dessa forma, deve mostrar-se, antes, convencido do que diz, porque é seu convencimento, 
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seu entusiasmo, seu encantamento com o que ensina que convidam o educando a 

acompanhá-lo.  

Como bem salienta WEBER (2001, p. 30): 

A sociedade passou por revoluções no falar, no escrever, no imprimir, e 
hoje, passa pela revolução na informatização que abrange os setores mais 
modernos da economia, do mercado de trabalho, da ciência, da indústria, do 
lazer, da comunicação, etc. Mas ... a escola começa a inserir-se nesse contexto de 
informática e procura preparar o aluno para competir nesse mundo, que já está 
informatizado.  

Também importa que o educador crie oportunidades para que o aluno desenvolva 

habilidades imprescindíveis à sua atuação na sociedade como leitor crítico. Mas, para que 

isso aconteça, o professor procurará conhecer seus alunos, procurará se inteirar do mundo 

do qual eles participam para, então, diagnosticar as suas necessidades e planejar atividades 

que privilegiem a ampliação dos conhecimentos prévios dos educandos; orientando-os para 

a compreensão da leitura, para a reflexão e transformação da informação em conhecimento 

significativo.  

Na escola, a aula, na contramão desse movimento, realiza-se, muitas vezes, por 

intermédio de discursos persuasivos coercitivos, apoiando-se, basicamente, nas páginas dos 

livros como únicas fontes de informação.   

Na seleção de textos, além de gêneros textuais como crônicas, quadrinhos e 

charges, em cursos tecnológicos de graduação, é importante que o professor busque temas 

voltados à qualificação profissional não só na literatura especializada, mas também em 

revistas, em jornais e mesmo na “internet", tendo em vista à diversificação das fontes, uma 

vez que a finalidade do ensino de língua, nesse nível, atrela-se ao preparo dos discentes 

para o domínio proficiente da linguagem em termos técnicos, em termos de qualificação 

para o mercado de trabalho e em termos de uma atuação efetiva na sociedade.  

Sob a orientação do professor-mediador, a capacitação dos alunos na graduação 

tem, pois, como fim, sua formação e transformação no processo de aquisição de 

conhecimentos, de amadurecimento de idéias, de descoberta de suas competências 

cognitivas e de habilidades lingüísticas para ler e escrever adequadamente nas situações 

que a eles se apresentarem  no transcorrer da vida.  

Nesse aspecto, a competência pode se considerada  

a capacidade de agir eficazmente em um determinado tipo de situação, apoiada 
em conhecimentos, mas sem limitar-se a eles. Para enfrentar uma situação da 
melhor maneira possível, deve-se, via de regra, pôr em ação e em sinergia vários 
recursos cognitivos complementares entre os quais estão os conhecimentos. 
Esses conhecimentos são representações da realidade que construímos e 
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armazenamos ao sabor de nossa experiência e de nossa formação. 
(PERRENOUD, 1999, p. 7) 

Entende-se, hoje, que a questão fundamental para o ensino da leitura, em geral, é 

levar o aluno a compreender amplamente o texto escrito e seus contextos. E o papel do 

professor nesse processo, em sala de aula, é criar oportunidades para o desenvolvimento 

cognitivo dos alunos, utilizando-se de estratégias eficientes que respeitem o ponto de 

partida de interação aluno-professor-mundo-linguagem e vice–versa. 

Dessa forma, não se pode dissociar leitura de um ato social, situação de interação 

entre leitor e autor e seus respectivos conhecimentos de mundo. Assim, a compreensão 

deixa de ser entendida como simples “captação” de uma representação mental ou 
como a decodificação de mensagem resultante de uma codificação de um 
emissor. (...) Uma atividade interativa altamente complexa de produção de 
sentidos, que se realiza evidentemente, com base nos elementos lingüísticos 
presentes na superfície textual e na sua forma de organização, mas requer a 
mobilização de um vasto conjunto de saberes (enciclopédia) e sua reconstrução 
deste no interior do evento comunicativo. (KOCH, 2002, p. 17) 

Com efeito, a compreensão não é uma atividade fácil T envolve vários elementos 

lingüísticos, tais como: palavras, frases, argumentos, intenções, e não lingüísticos, tais 

como: conhecimentos de mundo, motivação e finalidades bem estabelecidas. 

Embora não seja nosso objetivo de estudo, vale assinalar que a falência do ensino 

da linguagem na escola, que atinge tanto a leitura quanto a escrita, leva o estudante à 

incapacidade de ler além da decodificação e a não se aproximar, portanto, da reflexão 

crítica.  

Desde os anos 80, o mundo do trabalho passou a requerer sólida base de educação 

geral de todos os trabalhadores, a exigir profissionais mais polivalentes, capazes de 

interagir em situações novas. O que se espera são indivíduos com competências 

relacionadas com a inovação, a criatividade, o trabalho em equipe e a autonomia na tomada 

de decisões, mediada por novas tecnologias da informação.  

Para MORIN (2001, p.102-103), a missão de ensinar está relacionada a: 

 - fornecer meios que permitam distinguir e contextualizar os problemas globais e 

fundamentais e dedicar-se a dilemas; 

 - preparar as mentes para os desafios que a complexidade dos problemas impõe ao 

conhecimento humano; 

 - preparar as mentes para enfrentar, com inteligência estratégica, as incertezas 

constantes;   
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 - educar para a compreensão humana entre os próximos e os distantes; 

 - transmitir conhecimento de cidadania terrena, pois todos enfrentam os mesmos 

problemas vitais e mortais. 

Quanto à mesma questão, PERRENOUD salienta que a escolaridade geral 

pode e deve, tanto quanto as formações profissionalizantes, contribuir para 
construir verdadeiras competências. Não é uma simples questão de motivação ou 
de sentido, mas sim uma questão didática central: aprender a explicar um texto 
´para aprender´ não é aprender, exceto para fins escolares, pois tem tantas 
maneiras de explicar ou interpretar um texto quantas perspectivas gramaticais. Se 
esse aprendizado não for associado a uma ou mais práticas sociais, suscetível de 
ter um sentido para os alunos, será rapidamente esquecido, considerado como um 
dos obstáculos a serem vencidos para conseguir um diploma e não como uma 
competência a ser assimilada para dominar situações da vida. (PERRENOUD, 
1999, p. 45) 

O ensino de língua materna em cursos de graduação aponta a necessidade de 

valorizar a importância da linguagem na produção, manutenção e mudança das relações 

sociais de poder e de aumentar a consciência de como a linguagem contribui para a 

dominação de umas pessoas por outras. 

 

2. Leitura crítica 

 

 Numa concepção sociointeracionista, cabe ao leitor produzir sentidos no ato de ler. 

São os temas abordados, bem como o grau de coerência e coesão dos textos, ferramentas 

essenciais para que o leitor (re)produza os possíveis sentidos do texto. Evidentemente, 

quanto mais distante for o tema das referências de mundo do leitor e/ou quanto menos 

coerentes e coesos estiverem os textos lidos, maiores serão as dificuldades de compreensão 

e, provavelmente, tenderão a zero as possibilidades de leitura crítica. 

A leitura crítica é uma prática social, condicionada historicamente pelos modos de 

organização e de produção da existência, pelos valores preponderantes e pelas dinâmicas 

de circulação da cultura. O domínio da escrita denota a competência e a condição social de 

quem a utiliza. Os meios de comunicação, por sua vez, apresentam o discurso autorizado, 

como um produto cultural pronto que, passivamente, é repassado aos indivíduos de um 

determinado grupo que têm acesso a esse meio.   

A leitura crítica do mundo construído discursivamente poderá causar a 

transformação da realidade, pois leva o cidadão a compreender as raízes históricas das 

contradições e a agir para modificar, de algum modo, a sociedade.  
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Mas não se pode ignorar que o Capitalismo impõe contradições, como a dominação 

de uma classe sobre a outra e a visão de mundo dessa elite dominante.  Nesse contexto, 

reproduzem-se os esquemas de privilégio, que geram, muitas vezes,  conformismo e 

ausência de análise crítica de  situações do cotidiano. 

 A escola, depois da sua democratização, assimila certo conformismo e passa a ser 

transmissora de informação e não promotora de conhecimento. Os conteúdos transmitidos 

são embasados em suportes escritos, impositivamente pré-selecionados, que se tornam 

sinônimos de verdade.  Dessa maneira, a escrita, em que pese sua importância na sociedade 

ocidental, tanto pode se tornar um importante instrumento de alienação ou de emancipação 

e libertação. Equivocadamente, o domínio da leitura e da escrita é visto apenas como forma 

de ascensão e de inserção social e não de libertação consciente e crítica do cidadão, nem 

como uma maneira de interpretar o mundo e de construir conhecimentos.   

 Na graduação, verificam-se esses dois processos: há alunos que esperam, ainda, 

receber o conteúdo pronto do professor; acreditam que o curso fornecerá o necessário para 

sua formação profissional; esses alunos tornam-se indivíduos passivos e aceitam o que lhes 

for imposto, atuam sempre como repetidores – são alienados: não há confronto. Mas há, 

também, os que aproveitam a aula para manter um diálogo com o professor e com os 

outros alunos; vão além, buscam sempre estar à frente do que está sendo proposto, 

contestam, recusam e questionam – são os emancipados.    

Em vista disso, acredita-se que, quanto mais a escola promover a leitura e discussão 

de diferentes gêneros e temas, mais facilitará o amadurecimento cognitivo do aluno quanto 

à análise crítica do que está a sua volta. No entanto, é fundamental que também haja a 

capacitação do aluno para criticar a informação recebida.  

As instituições educacionais têm um papel de grande relevância na formação do 

leitor, visto que as competências de que ele terá de dispor não aparecem automaticamente. 

Antes, precisam ser ensinadas, incentivadas e dinamizadas pelos educadores cujo objetivo, 

em sala de aula, deve ser a criação de um ambiente de confiança e abertura entre docentes 

e discentes, capaz de alimentar a discussão e o debate produtivo e com objetivos traçados 

para a formação do leitor crítico. 

Ensinar a ler criticamente significa, antes de tudo, dinamizar situações em que o 

aluno perceba, com objetividade, “os dois lados da mesma moeda”, ou seja, os múltiplos 

lugares ideológico-discursivos que orientam as vozes dos interlocutores discursivos 

veiculadas nos textos escritos.  
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Ler um texto criticamente é raciocinar sobre os referenciais de realidade desse 

texto, ao examinar, cuidadosa e criteriosamente, os seus fundamentos. Desse modo, 

admite-se que os processos de leitura devem estar diretamente vinculados a um projeto de 

transformação social para evitar que tanto o esvaziamento e a uniformização do uso e do 

ensino da linguagem, quanto à pobreza discursiva em várias manifestações sociais resultem 

no esvaziamento e na inércia do pensamento no território brasileiro.  

Nesse mesmo plano de discussão, SILVEIRA (1998, p. 135) afirma: 

Tem-se por pressuposto que o ensino/aprendizagem de língua materna é 
prioritário para o desenvolvimento cognitivo e para a interação social dos 
indivíduos, pois é com um bom domínio da língua materna que os indivíduos são 
capazes de reconhecer e atuar com eficácia nas mais diferentes situações 
comunicativas, de forma a construir, dinamicamente, representações do mundo, 
como forma de conhecimentos, e a transmiti-las com adequação. 

Os significados do texto, considerado produto social dos falantes, passam por 

relações sócio-políticas, por atividades construtivas que inter-relacionam diversos níveis de 

conhecimentos do sujeito. Assim, a incompreensão do aluno com relação à  leitura  pode 

ser ocasionada por limitações dele ou por deficiências do próprio texto. 

Dessa forma, o sujeito não se encontra isolado em um mundo particular, mas se 

constitui como ser histórico e social que interage com a realidade que o cerca. Podemos 

sintetizar esses aspectos, concordando com KOCH, quando afirma que  

a concepção de língua como lugar de interação corresponde à noção de sujeito 
como entidade psicossocial, sublinhando-se o caráter ativo dos sujeitos na 
produção mesma do social e da interação e defendendo a posição de que sujeitos 
(re)produzem o social na mediação em que participam ativamente da definição 
da situação na qual se acham engajados, e que são atores na atualização das 
imagens e das representações sem as quais a comunicação não poderia existir. 
(KOCH, 2002b, p. 15) 

Assim, parece clara a função da escola e do professor de ampliar o nível de 

compreensão dos alunos, partindo do conhecimento prévio deles sobre diversos temas e 

gêneros e de enfatizar o caráter funcional da leitura. 

Portanto, o texto, produto da cultura e instrumento de sua transmissão, tem de ser 

entendido como resultado de uma atividade comunicativa que compreende processos, 

operações e estratégias que têm lugar na mente humana, e que são postos em ação em 

situações concretas de interação social. E, como afirma KOCK, na concepção interacional 

da língua, “o texto passa a ser considerado o próprio lugar da interação e os interlocutores, 

como sujeitos ativos que – dialogicamente – nele se constroem e são construídos”. 

(KOCH, 2002a, p. 17)  



19 
 

Entende-se que a comunicação, numa sociedade letrada, dá-se, lingüisticamente, 

via textos, e a leitura se processa, primeiramente, pela captação do mundo. Dessa forma, é 

possível afirmar que o indivíduo, desde cedo, interpreta discursos de um lugar social, 

cumpre papéis sociais, políticos, culturais. Portanto, o ensino da língua materna tem 

especial função de ampliar a visão da sociedade de que participa o sujeito, que chega à 

graduação com acumulada experiência individual.  

O profissional preparado, lingüisticamente, saberá reconhecer diferentes níveis de 

linguagem e adequar suas manifestações a diferentes situações do cotidiano. Desenvolver 

sua criticidade frente aos discursos veiculados na mídia em geral, significará dar-lhe 

autonomia para discernir o que lhe é pertinente ou não.   

A análise do próprio processo de interação sociedade-indivíduos-textos evidencia a 

trabalhosa elaboração de programa de língua materna para cursos de graduação pelo 

professor. Inicialmente, é preciso conhecer as necessidades dos alunos, para adequar as 

atividades e as estratégias aos objetivos que serão propostos. O planejamento lingüístico 

torna-se fundamental para grupos de alunos freqüentemente heterogêneos; ele visa ao 

melhor preparo do futuro profissional da área de tecnologia quando inclui textos gerais e 

específicos que o envolvem com as leituras propostas e o estimulam a participar 

ativamente das atividades e discussões em sala de aula. 

Admite-se com CUNHA (2000, p. 53-54) que a abordagem  interacional  

constrói as condições para uma reflexão em torno das atividades mais prementes 
da didática da língua materna que são a estruturação de situações de ensino-
aprendizagem e a delimitação de objetos de ensino e de objetos de aprendizagem 
com base em objetivos socialmente significativos. 

 

3. Textos e ideologia 

 

Para VAN DIJK (1997, p. 105), as ideologias podem ser definidas como  

sistemas básicos de cognições sociais fundamentais e como princípios 
organizadores das atitudes e das representações sociais comuns a membros de 
grupos particulares. Desta forma, controlam, indiretamente, as representações 
mentais que formam a base interpretativa e a inserção contextual do discurso e 
respectivas estruturas. 

De acordo com a teoria social da linguagem, o indivíduo produz signos em 

situações e papéis sociais específicos com intenções particulares. Ele seleciona o modo de 

representar o que deve ser informado. O poder, nesse ponto, permite ao produtor do signo, 

por um lado, atuar voluntariamente para que seus objetivos sejam cumpridos e, por outro, 
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poder distorcer a situação comunicativa, admitindo uma igualdade de papéis e de discurso 

que, muitas vezes, não existe.  

Também para FAIRCLOUGH (2001, p. 117), as ideologias estão relacionadas com 

práticas sociais e discursivas: 

as ideologias são significações/construções da realidade (o mundo físico, as 
relações sociais, as identidades sociais) são construídas em várias dimensões das 
formas/sentidos das práticas discursivas e que contribuem para a produção, a 
reprodução ou a transformação das relações de dominação. 

Pressupõe-se, dessa forma, que as mudanças sociais e culturais acontecem na 

prática discursiva, e a tecnologização do discurso desempenha função importante nesse 

processo, por contribuir para a remodelação das práticas discursivas com efeitos 

hegemônicos e ideológicos na sociedade. 

A língua não existe fora dos sujeitos sociais que a falam e fora dos eventos 
discursivos nos quais eles intervêm e nos quais mobilizam seus saberes quer de 
ordem lingüística, quer de ordem sóciocognitiva, ou seja, seus modelos de 
mundo. Estes, todavia, não são estáticos, (re)constroem-se tanto sincrônica como 
diacronicamente, dentro das diversas cenas enunciativas, de modo que, no 
momento em que se passa da língua ao discurso, torna-se necessário invocar 
conhecimentos – socialmente compartilhados e discursivamente (re) construídos 
-, situar-se dentro de contingências históricas, para que se possa proceder aos 
encadeamentos discursivos. (KOCH, 2002b, p. 44) 

As práticas discursivas são policiadas e submetidas a verificações, a correções e a 

sanções para um fim específico trans-institucional. Segundo FAIRCLOUGH (2001, p. 

264-5), a tecnologização do discurso é um domínio, relativamente recente, da política e do 

planejamento lingüístico, num contexto social e cultural que apresenta o discurso como 

estratégia hegemônica para a reprodução das instituições dominantes existentes e aceitação 

e perpetuação de ideologias. 

Elas são consideradas cognitivas (implicam conhecimentos sociais, apreciação, 

compreensão e percepção) e sociais (partilhamento de conhecimentos e/ou informações 

entre os membros de grupos ou instituições relacionados com os interesses 

socioeconômicos ou políticos desses grupos). Dessa forma, elas controlam as vivências 

quotidianas dos indivíduos na sociedade. Não podem ser consideradas verdadeiras ou 

falsas, pois representam verdades “relativas” de um grupo e servem a seus próprios fins. 

A discursivização ou textualização do mundo por via da linguagem não se dá 
como um simples processo de elaboração de informação, mas de (re)construção 
do próprio real. Ao usar e manipular uma  forma  simbólica, usamos e 
manipulamos tanto o conteúdo como a estrutura dessa forma. E, deste modo, 
também manipulamos a estrutura da realidade de maneira significativa. (KOCH, 
2002b, p 81) 

 As ideologias manifestam-se de acordo com o contexto devido: 
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- ao fato de as pessoas pertencerem a vários grupos, ou com eles se 

identificarem; 

- a normas ou leis sociais gerais; 

- a restrições contextuais; 

- a experiências pessoais. 

Aos discursos subjazem ideologias, e, segundo FAIRCLOUGH (2001, P. 22) eles 

“não apenas refletem ou representam entidades e relações sociais, eles as constroem ou as 

“constituem”; diferentes discursos constituem entidades-chave de diferentes modos e 

posicionam as pessoas ,de diversas maneiras, como sujeitos sociais”.   

Esses são fatores sociais, cognitivos e pessoais que podem interferir nas ideologias 

básicas difundidas discursivamente em sociedade. Dessa forma, as ideologias são 

produzidas localmente e definem os interesses gerais de um grupo e sua força de atuação 

na sociedade. 

Os próprios modelos, numa sociedade, podem ser ideológicos, já que as 

representações cognitivas são construções organizadas na experiência real pela interação 

social e, nos grupos pelos papéis sociais definidos. Por isso, verifica-se que o discurso nem 

sempre apresenta explícita e diretamente as estruturas ideológicas.  

Por um lado, as realizações discursivas tomam forma pela aplicação das estruturas 

semânticas das frases, apresentando relação entre o conhecimento que as pessoas têm dos 

acontecimentos e o significado dos discursos dos temas em questão nos textos. Por outro, 

quanto mais um modelo se assemelhar ao conhecimento geral e às atitudes de um grupo, 

mais padronizado e estereotipado será. Pois, verifica-se, nessa discussão, que, apesar de o 

“locutor” ou o “alocutário” do discurso apresentarem individualidades “modelares”, há 

níveis cognitivos que se dão coletivamente no julgamento da realidade pelo ser humano. 

O que se verifica na mídia, em geral, é uma massificação ou padronização de 

valores e conceitos, “martelados” veementemente nos textos editados comercialmente. Os 

leitores acabam por aceitar os discursos como verdades e passam a reproduzi-los 

constantemente.  

Para FOUCAULT (1984, p.109, apud FAIRCLOUGH, 2001, p. 76), as práticas 

discursivas são socialmente controladas e restringidas:  

em cada sociedade, a produção de discurso é imediatamente controlada, 
selecionada, organizada e redistribuída por um certo número de procedimentos 
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cujo papel é tutelar seus poderes e perigos, domesticar suas casualidades, escapar 
da sua ponderável, formidável materialidade. 

O discurso é instrumento social e político e é um dos principais meios para a 

veiculação de ideologias comuns entre grupos ou de determinado grupo. A liberdade de 

representação, que o nível semântico suscita, proporciona construções específicas inerentes 

a determinados discursos para atingir objetivos específicos. 

Na verdade, os discursos constituem-se como representações dos acontecimentos e 

não são a realidade. Portanto, a coerência discursiva é relativa e subjetiva, pois se define, 

particularmente, pelos modelos mentais constituídos cognitivamente pelos leitores. Logo, 

quanto ao conceito de verdade, importa o fato de as ideologias definirem a forma como os 

grupos e os seus participantes entendem, interpretam ou constroem a realidade social.  

Assim, os significados dos textos são representados por proposições, referentes aos 

modelos mentais ideológicos, e as frases, as orações e a lexicalização são formas de 

expressão de conteúdos que representam avaliações sobre o tema no discurso. Em síntese, 

pode-se dizer que as ideologias desempenham um papel de posicionamento ou reprodução 

de idéias, sempre atualizados na interação entre grupos e indivíduos.  

Para FAIRCLOUGH (2001, p. 113-4),  

os textos estabelecem posições para os sujeitos intérpretes que são ´capazes´ de 
compreendê-los e  ´capazes´ de fazer as conexões  e as inferências, de acordo 
com os princípios interpretativos relevantes, necessários para gerar leituras 
coerentes. Tais conexões e inferências podem apoiar-se em pressupostos de tipo 
ideológico. (...) Entretanto, existe a possibilidade não apenas de luta quanto a 
diferentes leituras dos textos, mas também de resistência às posições 
estabelecidas nos textos. 

Cabe aos interlocutores desvendarem os mecanismos ou estratégias lingüísticas 

utilizadas para a propagação de ideologias nos discursos em sociedade. Mas, 

ideologicamente, não se pode afirmar que o ser humano é totalmente livre para impor-se 

como construtor do seu discurso, pois ele mesmo é o resultado constante e dinâmico de 

estruturas cognitivas sociais às quais está atrelado ou até as quais nega discursivamente. 

 

 

 

II - A leitura e a perspectiva interacionista-cognitivista  
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1. Leitura e Cognição 

 

Assume-se aqui o pressuposto, concordando com KLEIMAN(2004b), que a leitura, 

mesmo sendo uma atividade complexa, deve ser encarada como natural e prazerosa; por 

intermédio dela procuram-se significados e constroem-se, em seguida, sentidos; ela 

possibilita a depreensão das intenções do autor, a identificação do que há de novo e de 

coerente, o que a tornará interessante ao viabilizar a transformação das informações lidas 

em novos conhecimentos.  

Nessa perspectiva, o professor elabora práticas facilitadoras para o trabalho dos 

alunos, práticas que vão ao encontro das necessidades de uma formação tanto geral, 

humanística, como especializada, que privilegia o ensino da língua materna como suporte 

imprescindível para a participação do indivíduo na sociedade.  

Os indivíduos constroem seus discursos concretamente, vinculados a situações 

particulares, através de elementos lingüísticos e extralingüísticos, tais como: a noção de 

sujeito, a natureza dos protagonistas do discurso, a situação deles no tempo e no espaço e o 

propósito da interação comunicativa. (SILVEIRA, 1998, p. 140-1) 

O processamento cognitivo das informações, durante a leitura, articula o sistema 

lingüístico com o sistema cognitivo do leitor, de forma a produzir proposição e não apenas 

uma paráfrase do “dito”. Toda leitura é produzida em determinadas condições sociais e 

históricas, dentre as quais destacamos: 

− toda leitura apresenta elementos de sua própria história (contexto situacional); 

− os sentidos explícitos e implícitos têm sua história (intertextualidade); 

− o leitor tem uma história de leitura. 

Como atividade cognitiva que é, a leitura tem um caráter complexo, pois envolve 

percepção, atenção, memória e tarefas cognitivas que se atualizam, constantemente, através 

da interação dos sujeitos com o mundo via textos escritos. 

Dessa forma, compreender um texto é interagir com o autor e com todos os sentidos 

que esse texto suscita. O leitor imprime significado às estruturas lógico-sintático-

semânticas e, mediante registro do conteúdo na memória imediata (curto prazo), resgata da 

memória de longo prazo aspectos relevantes para transformar as informações em 

conhecimentos. Essa intercalação, entre dado velho e novo, é processada na memória 
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intermediária antes de o leitor decidir se a novas idéias serão transformadas, ou não, em 

conhecimento. 

Portanto, o leitor é recriador de significados, ao mesmo tempo em que se posiciona 

como construtor de sentidos. É importante, no ensino de língua materna para graduação, o 

planejamento de atividades  de leituras que exijam absorção de conceitos novos. 

(KLEIMAN, 2002) 

Nesse caso, a orientação prévia do professor é fundamental na direção da ativação  

de  conhecimentos (inferências), do leitor, relevantes para que se viabilize a construção dos 

novos conhecimentos. Dentre os recursos plausíveis, antes da leitura, destacam-se o 

fornecimento de dados relativos ao tema que visam  ativar prováveis conhecimentos 

prévios do grupo, ou a formulação de hipóteses e de perguntas sobre o conteúdo do texto a 

ser lido. (KATO,1999). 

Assim, o professor, além de mediador desse processo de motivação, assume 

também, papel de fornecedor de condições para promover a interlocução entre leitor e 

texto, ao determinar os objetivos da leitura e/ou o direcionamento inicial das discussões 

viáveis. 

Por outro lado, a leitura não pode ser conduzida como uma recepção passiva de 

informações, com a imposição de uma interpretação única que privilegie um aspecto pré-

determinado pelo professor, que despreze as múltiplas possibilidades de leituras possíveis 

na discussão do tema.(KLEIMAN,2004a) 

Para a autora, a legibilidade textual e seu grau de dificuldade devem ser estudados 

por meio das deficiências dos leitores na busca de estratégias ou de questionamentos que 

promovam a superação desses problemas; além disso, segundo ela, os contextos externo e 

interno, em que estão inseridos o texto e o sujeito, são considerados e resgatados no ato da 

leitura. 

No que se refere ao planejamento de leituras em sala de aula, destacam-se algumas 

especificidades para o trabalho lingüístico-pedagógico em sala de aula, tais como: a 

presença de elementos formais de estruturação do texto (estruturas semânticas: conexões 

lógicas, coesão textual) e de elementos pragmáticos dos conteúdos dele (polifonia, 

relevância, coerência, intertextualidade). 

As dificuldades eminentes e comuns, dos alunos, são, segundo KLEIMAN (2004a): 

- o não relacionamento de tópicos do texto; 
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- a não reconstrução de conexões argumentativas com a temporalidade ou a 

causalidade corretas; 

- a não identificação do objetivo central do texto; 

-a não avaliação consistente do texto, com a recuperação de pressupostos; 

- a não realização de inferências possíveis; 

- o desconhecimento do assunto tratado no texto. 

A autora (KLEIMAN, 2004a, p.54) não descarta a possibilidade do uso de recursos, 

pelo professor, naturalmente utilizados pelo leitor proficiente, para auxiliar os leitores mais 

necessitados, como por exemplo a elaboração de perguntas sobre o texto, para monitorar a 

compreensão e a retomada dos objetivos da leitura. Ainda destaca que a “capacidade de 

resumir textos depende crucialmente da capacidade de avaliar as informações do texto em 

termos de estrutura global do mesmo” (KLEIMAN, 2004a, p.75).   

Atividades como resumir e sublinhar informações importantes são também 
importantes para avaliar o nível de compreensão da leitura, (...)  é através das 
informações que não estão explícitas, que o aluno pode compreender o texto: 
compreendendo o implícito, ele passa a compreender melhor o explícito. 
(KLEIMAN, 2004a, P.57) 

 Em vista do exposto, reitera-se a capacidade do leitor de dominar um sistema 

complexo de transformação da informação – o sujeito está muito distante de ser 

considerado mero armazenador de representações estanques, de conhecimentos de mundo 

declarativamente acessados durante a leitura e, em seguida, na produção textual, limitando-

se a paráfrases – pelo contrário, ele recontextualiza os conteúdos, produz novas idéias e faz 

novas relações. 

A partir dessa perspectiva, a prática educacional busca, hoje, lidar com duas 

questões essenciais: a formação humana e a sua capacitação. A formação humana está 

relacionada ao desenvolvimento do aluno como cidadão capaz de co-criar o seu espaço e 

interagir socialmente.  A capacitação envolve a aquisição de habilidades e capacidades de 

ação no mundo no qual vive. Particularmente nos cursos de graduação na área tecnológica, 

não se pode abrir mão dos requisitos acima que deverão estar sempre em articulação muito 

direta com a área de especialidade. 

Vale ratificar que o ensino da Língua Portuguesa é primordial para o 

desenvolvimento cognitivo dos alunos e para a integração social do grupo. A escola não 

pode ficar alheia à modernidade, seja em termos temáticos, seja em termos teórico-

metodológicos. Resgatar valores, motivar a leitura, contextualizar conteúdos e recriá-los, 
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utilizando a linguagem em suas múltiplas manifestações (por exemplo, as visuais, as 

icônicas, as sonoras) propicia novos olhares e conseqüentes discussões produtivas e 

participativas em sala de aula. Essa perspectiva leva o aluno a refletir sobre o passado, 

instrumentaliza-o para entender o presente, a fim de que possa construir seu futuro 

autonomamente. 

Este trabalho considera, também, a leitura como atividade construtiva, inter-

relacionando-a com diversos níveis de conhecimentos do sujeito que os utiliza ao ler. Os 

estudos partem, agora, não da microestrutura lingüística, mas sim do texto como uma 

unidade de significação e intenção.  A incompreensão do aluno, diante de determinados 

textos, pode ser ocasionada por suas limitações como leitor ou pelo  próprio texto como 

produto discursivo.  

É possível que o leitor fracasse ao não perceber a intencionalidade do autor ou seu 

posicionamento no texto (subjetividade1), ou ao não conseguir co-relacionar seu objetivo 

de leitura com a intencionalidade do texto.  

Assinala SIQUEIRA que:  

A intencionalidade reflete o percurso interativo do homem com o mundo e 
projeta sua expectativa em relação à aceitabilidade do outro. A interação do 
homem com o mundo se dá por um procedimento avaliativo, portanto, em seus 
textos nunca estão presentes os referentes tomados do mundo empírico, mas uma 
construção referencial que goza de uma condição de verdade no e pelo texto 
articulado a partir de sua postura intencional, daí a diversidade de (...) discursos 
manifestados em cada texto atualizado.(SIQUEIRA, 1994,  p.67) 

O leitor proficiente explora os elementos formais lógicos do texto, reconhece a 

organização textual abstrata – a superestrutura – reconhece as informações seqüenciais – 

microestrutura – e identifica a estrutura temática –  a macroestrutura – porque a leitura é 

uma atividade de interação a distância, entre leitor e autor, pelo texto. No seu processo de 

leitura, o leitor reconstrói o significado por intermédio de pistas textuais e extratextuais e, 

dessa forma, deve manter-se livre de idéias pré-estabelecidas que dificultem a 

compreensão ou a análise temática apresentada pelo autor.  

                                                 
1
 Segundo Benveniste (1976), a subjetividade é a capacidade do locutor de se propor como sujeito do discurso (status 
lingüístico de pessoa). O reconhecimento do “eu” no discurso é possível pelo contraste, ou seja, em relação a um “tu”. 
Essa condição dialógica implica uma reciprocidade entre eles. O “eu” se  refere ao ato do discurso individual no qual é 
pronunciado, e lhe designa o locutor. Só pode ser identificado numa instância de discurso. O fundamento da subjetividade 
está no exercício da língua. A linguagem está organizada de tal forma que permite a cada locutor apropriar-se da língua 
designando-se como “eu” do discurso. Os indicadores da subjetividade são os pronomes pessoais, os demonstrativos, os 
advérbios, os adjetivos, as expressões em geral que organizam as relações espaciais e temporais do sujeito do discurso 
(dêixis). Nesse aspecto, a temporalidade tem papel relevante. Alguns verbos usados na primeira pessoa indicam a 
subjetividade que caracteriza a atitude do locutor em face do enunciado que profere.  
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No plano cognitivo, procura-se enfatizar o uso de um conhecimento prévio de 

mundo com o concurso de fatores biológicos, psicológicos, históricos e sócio-culturais na 

utilização da linguagem, seja na produção, seja na interpretação de enunciados. Esses 

processos constantes e dinâmicos, que são a interação com o mundo por meio da 

linguagem, interferem na (re)construção de sentidos. O conhecimento de mundo é sempre 

utilizado pelo leitor proficiente.  

Graças à Ciência Cognitiva e a Lingüística Textual são conhecidos mecanismos 

implicados na leitura para a produção de sentidos e, conseqüentemente, para a aquisição de 

conhecimentos. Como propõe SILVEIRA, a 

leitura é eficaz quando o leitor percebe o que é ostensivo, ou seja, o que muda 
seu contexto cognitivo, ao estabelecer conexões entre a informação nova e velha. 
(...) a eficácia só se define em relação a um objetivo proposto para ser alcançado. 
(SILVEIRA, 1998, p.148) 

Para a compreensão de um texto, articulam-se conhecimentos prévios do leitor com 

as informações veiculadas. São os conhecimentos do cotidiano advindos das experiências 

do sujeito, os responsáveis, em grade parte, pela existência de conhecimentos prévios em 

cada um de nós.  São, pois, as situações já vividas, associadas aos conhecimentos 

enciclopédicos, filtrados pelo conhecimento lingüístico, que permitem o intercâmbio de 

idéias pela utilização da linguagem. Segundo  KLEIMAN (2002, p.13), “sem o 

engajamento do conhecimento prévio do leitor não haverá compreensão”.  

Para a autora, o processamento do texto é uma atividade pela qual as palavras são 

agrupadas, formam grupos maiores (frases, orações, períodos, parágrafos) e, depois, na 

tentativa de construção dos significados, a mente é ativada para completar a compreensão 

geral do texto. Esse processo de segmentação é estritamente ligado ao conhecimento 

lingüístico que se constrói e reconstrói durante a leitura; o leitor seleciona determinados 

significados, abandona outros, até reconstruir o texto utilizando seus conhecimentos 

ativados por informações novas do texto. 

Quando há problemas no processamento em um nível, outros tipos de 
conhecimento podem ajudar a desfazer a ambigüidade ou obscuridade, num 
processo de engajamento da memória e do conhecimento do leitor e é, 
essencialmente, interativo e compensatório, isto é, quando o leitor é incapaz de 
chegar à compreensão através de um nível de informação, ele ativa outros tipos 
de conhecimentos para compensar as falhas momentâneas. (KLEIMAN, 2002,  
p.16) 

 O conhecimento textual, conjunto de noções e conceitos sobre o texto, faz também 

parte do conhecimento prévio e ajuda na compreensão do texto. Quanto mais 

conhecimento textual e maior exposição a tipos de texto, mais fácil será a compreensão.  
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Pouca familiaridade com um determinado assunto pode causar incompreensão. 
Nesse caso, a incompreensão se deve a falhas no chamado conhecimento de 
mundo ou conhecimento enciclopédico, que pode ser adquirido formalmente ou 
informalmente. (KLEIMAN,2002,  p. 20) 

Não se pode  deixar de salientar que a interação via texto é descontextualizada, 

como diz KLEIMAN: 

não há o conforto que permita esclarecimentos nem a simultaneidade dos 
processos de compreensão e produção que permita reajustes constantes do autor, 
como o falante faz em relação a seu ouvinte, para ajudar a compreensão do 
leitor.(KLEIMAN,2002,  p. 66) 

O autor é, assim, colaborativo com o leitor, ao tornar a mensagem clara, 

informativa e relevante; mas deve, igualmente, deixar “pistas” lingüísticas no texto para 

que o leitor reconstrua as idéias ali materializadas. As estratégias de produção textual 

utilizadas pelo escritor influenciam a maior ou menor adesão do leitor às idéias 

apresentadas, possibilitando análises criteriosas, aceitação ou rejeição de informações 

pontuais e até do texto inteiro.  

Há muitos elementos extralingüísticos que atuam no texto e a recuperação e/ou 

percepção dessas “pistas” se deve ao conhecimento de mundo, à capacidade de fazer 

relações entre idéias novas e velhas (confronto de crenças e de valores).  

Esse acionamento de conhecimentos estruturados e de pressupostos no 

processamento cognitivo do leitor permite ao autor deixar informações implícitas, o que 

propicia grande economia na materialidade do texto. Cabe, pois, ao leitor preencher os 

vazios das informações, por meio da ativação de conhecimentos na memória de longo 

prazo e/ou por meio de inferências. 

A propósito, lembra KLEIMAN (2002, p.25) que “é o conhecimento que o leitor 

tem sobre o assunto que lhe permite fazer as inferências necessárias para relacionar 

diferentes partes discretas do texto num todo coerente”. 

O leitor proficiente, a partir dos itens lexicais presentes no texto e dos 

conhecimentos que tem, processa, de forma inconsciente, as informações recebidas pela 

leitura e chega à compreensão. Assim, são os conhecimentos anteriores, nascidos de 

experiências de vida, de leituras que levam o leitor a processamentos cognitivos capazes de 

gerar conhecimentos novos. 

Como bem enfatiza KLEIMAN (2002), há evidências experimentais que mostram 

como os indivíduos são capazes de lembrar mais facilmente as informações textuais 

relacionadas com um objetivo específico. Daí ressaltar-se a importância do conhecimento, 
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por parte do professor, do perfil da turma, do perfil profissional esperado pelo mercado de 

trabalho e do perfil acadêmico que a instituição espera formar durante a graduação.   

Evidentemente que o processamento cognitivo, como já mencionado, depende de 

conhecimentos de contextos e situações. Forma-se, para o leitor, uma espécie de cenário 

interpretativo subjacente ao texto, mas dependente, em parte, da tematização feita pelo 

autor.     

 A partir da interação leitor/autor-texto, são resgatadas as representações textuais 

discursivas representadas no texto-base, seja em termos de gênero textual, de estilo do 

autor ou de pistas lingüísticas e extralingüísticas. As representações mentais que o leitor 

ativa a partir da leitura, levam-no a inferências, a relações de intertextualidade, a modelos 

de situação produzidos pelas vias da comparação, analogia, análise e síntese. 

Para VAN DIJK (1991, p.167-9), “as estruturas cognitivas básicas que usamos na 

percepção e memorização de eventos e situações deverão conservar também sua relevância 

na formulação verbal do conhecimento”. Sendo assim, considerando-se a hierarquia da 

estrutura, há nos textos “macroproposições que definem a situação, de maneira global” de 

forma resumida. Ainda acrescenta o autor que as macroproposições podem ser avaliativas, 

quando emitem opiniões e, juntamente com variações pessoais no conteúdo e estrutura do 

modelo comunicacional, definem a natureza única e individual de cada modelo da situação 

de que um texto trata ou do contexto de que o texto é parte. 

Se as experiências são compartilhadas entre indivíduos que interagem socialmente, 

os sentidos processados são mais ou menos os mesmos quando considerados aspectos 

culturais de formação do indivíduo disponíveis para serem empregados na comunicação. 

Signos verbais e não-verbais ativam a construção de novos sentidos, que dependem de 

domínios ativados pelo sujeito. Dessa forma, o processo cognitivo é tanto individual 

quanto coletivo.  

No nível individual, diz KLEIMAN que 

os alunos que constroem a atitude do autor estão, durante a leitura, controlando 
de maneira ativa o processo. (...) Esse controle e essa ação asseguram a 
eficiência das várias estratégias de leitura: análise de elementos lexicais (e 
estruturais) e a síntese para a recuperação do significado global; o 
estabelecimento de conexões entre elementos lexicais (e estruturais) com o 
contexto mais amplo do conhecimento do leitor (pragmático) de conceitos não 
experiencialmente adquiridos, do passado; a identificação da intertextualidade, 
mediante reconhecimento e manutenção, em planos ora convergentes, ora 
divergentes, mas sempre distintos, do narrador, (...) das entidades referidas pelo 
narrador, e do texto; a interpretação dos elementos textuais (entre outros) em 
conjunção com elementos extratextuais para a inferência e a explicação da 
atitude do autor. (KLEIMAN, 2004a, p.145-146) 
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Sem esse controle deliberado, consciente e reflexivo, a compreensão do texto se 

torna difícil porque ele, unidade ao mesmo tempo complexa e fragmentada, pode provocar 

possíveis incoerências que refletem as diferenças de crenças entre autor e leitor, ou gerar, 

até, a incompreensão se a tarefa proposta não fizer sentido para o aluno. 

Portanto, a compreensão é subjetiva, já que depende da “carga existencial” de cada 

um, num dado momento. Daí que ensinar leitura exige a capacidade do professor  de: 

- criar expectativas prévias nos alunos em “relação ao conhecimento referencial do 

texto”;  

- auxiliar os alunos na auto-avaliação contínua do processo, para que eles sejam 

capazes de perceber as falhas de focalização temática;  

- motivá-los a procurarem diferentes fontes de informação para resolução de 

problemas de compreensão textual.  

Quanto ao processamento das informações, verifica-se que há necessidade de 

considerar as representações do leitor e a materialidade lingüística e extralingüística do 

texto para identificar as possíveis interpretações que surgem no decorrer do processo de 

leitura. A coerência e a importância de determinado texto para o leitor dependerá não só de 

fatores lingüísticos, mas também de fatores de legibilidade. (KLEIMAN, 2004a, p. 174) 

Essa construção de sentidos do texto pelo leitor é realizada em seu contexto, logo 

não é uma representação estática, mas dinâmica. O sentido do contexto nasce da mescla 

dos signos, trazendo as percepções do mundo para as representações constituídas 

mentalmente, integrando cognição, gramática e interação. 

Para a cognição, outra teoria importante ao processamento da informação é a 

“teoria da memória por armazéns”, ou seja, aquela com que os indivíduos trabalham 

fazendo uso de modelos de memória como um armazém, onde guardam determinadas 

informações. Os conhecimentos arquivados dependem da percepção de mundo, dos grupos 

sociais, da cultura em que estão inseridos. Na memória, eles são processados e 

armazenados, organizadamente, por meio de esquemas mentais que podem ser culturais, 

individuais e sociais.  

Nessa perspectiva, é necessário considerar, pelo menos, três níveis de memórias: 

uma memória de curto prazo ou sensorial; uma memória de médio prazo de trabalho, que 

implica um tempo para poder transformar o verbal em proposições que fazem sentido; e 

uma memória de longo prazo que armazena os conhecimentos efetivamente interiorizados.  
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Na memória de longo prazo (também chamada de memória episódica), as pessoas 

processam a informação e arquivam-na. Aquilo que não é processado não é levado para a 

memória de longo prazo, isto é, aquilo para o que não se construiu coerência não é 

arquivado nessa memória. Esse processo é dialético, atualizado a partir das percepções de 

mundo que são confrontadas com as impressões e/ou crenças particulares. É um processo 

dinâmico, sempre em transformação, desde que o sujeito esteja aberto a novas idéias. 

Os cognitivistas trabalharam, primordialmente, com os modelos cognitivos, 

entendidos como um conjunto de conhecimentos sócio-culturalmente determinados e 

adquiridos interacionalmente: de modo particular, como experiências pessoais concretas do 

cotidiano, armazenadas na memória episódica ou memória das experiências particulares do 

indivíduo; e de modo generalizado, como similares aos do grupo sócio-cultural do sujeito, 

tais como crenças e opiniões de certa sociedade.  

Segundo esses estudiosos, os modelos cognitivos globais são blocos de 

comunicação que representam, de forma organizada, nosso conhecimento prévio 

armazenado na memória. São uma forma de representação organizada na memória como 

unidade completa de conhecimentos estereotipados. Pelas representações, o sujeito 

categoriza o mundo e interage socialmente, graças às inter-relações entre elas. Dessa 

forma, ao ler, projeta seus modelos de representação sobre o texto lido e, assim, reconstrói 

sentidos. (SILVEIRA, 1998, p.145) 

 De acordo com KOCH, os modelos são 

estruturas complexas de conhecimentos, que representam as experiências que 
vivenciamos em sociedade e que servem de base aos processos conceituais. São 
freqüentemente representados em formas de redes, nas quais as unidades 
conceituais são concebidas como variáveis, que denotam características 
estereotipadas e que, durante os processos de compreensão, são preenchidas com 
valores concretos. (KOCH, 2002b, p 44) 

 Na seqüência, lembra a autora que os modelos, como conjuntos de conhecimentos 

socioculturalmente determinados e vivenciados adquiridos, 

contêm tanto conhecimentos declarativos sobre cenas, situações e eventos, como 
conhecimentos procedurais sobre como agir em situações particulares e realizar 
atividades específicas. São, inicialmente, particulares, determinados espaço-
temporalmente, e por isso estocados na memória episódica. Após uma série de 
experiências do mesmo tipo, tais modelos vão-se tornando generalizados com 
abstração das circunstâncias específicas e, quando similares aos dos demais 
membros de um grupo, passam a fazer parte da memória semântica. (KOCH, 
2002b, p 46) 

Na mesma direção, VAN DIJK fala da importância do modelo mental para a 

compreensão, lembrando que os usuários da língua constroem, a partir do discurso, um 
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modelo de situação que coerentiza o discurso. Para o autor (1991), os modelos de situação 

são estrategicamente usados em: 

 - interpretação de curto prazo; 

 - construção de representações textuais na memória episódica; 

 - recuperação de modelos de situação relevantes na memória; 

 - atualização do velho conhecimento pessoal na memória 

 - formação de modelos de situação generalizados na memória; 

 - formação de frames e scripts2 na memória social; 

  - aplicação da nova informação em situações específicas. 

Dessa forma, afirma que a compreensão corresponde ao estabelecimento da 

coerência pelos sujeitos (VAN DIJK, 1991, p. 160) e prossegue:  

as pessoas, quando lêem, constroem uma representação desse texto, dão conta da 
capacidade de reproduzir parte do que foi lido, também imaginam do que se trata 
o texto (coisas, pessoas, atos, eventos). Um modelo de situação é a noção 
cognitiva que dá conta desse tipo de ”imaginação” em que os usuários da língua 
se empenham quando compreendem o discurso.  (VAN DIJK, 1991, p.161) 

Para um leitor maduro, as inferências feitas em um texto são ativadas a partir da 

memória de longo prazo, após a reconstrução dos sentidos, pela sua leitura e pela sua 

interpretação. Mas o discurso geralmente apresenta um sentido que vai além do que está 

apenas escrito, ou lingüisticamente marcado. As informações são também atualizadas 

interacionalmente entre o que foi lido e o que foi ativado.  

É preciso assinalar que VAN DIJK diferencia os processos que recorrem às 

representações textuais e os que se referem aos modelos de situação. Esses últimos são 

baseados em conhecimentos adicionais sobre o contexto, como, por exemplo, as 

inferências e subentendidos; os primeiros se baseiam nas proposições textuais, como os 

resumos, e necessitam de maior verificação textual por estarem ligados à idéia de 

pressuposição. Esses aspectos indicam a abrangência da compreensão da leitura: quanto 

mais conhecimento referencial e mais ativação de modelos de situação, maior a capacidade 

                                                 
2 Teoria dos Frames: teoria proposta por Minsky, trata-se de um mecanismo de armazenagem de conhecimento. São 
modelos globais que representam um conhecimento comum esteriotipado (primário). Os elementos de um frame fazem 
parte do todo, não sendo ordenados ou seqüenciados (lógica ou temporalmente). A noção de Script, desenvolvida por 
Schank e Abelson, parte da idéia de Frame. Os scripts estabelecem os papéis dos participantes e as ações deles esperadas. 
São esteriotipados e contêm uma rotina preestabelecida. (FAVERO, L.L. Coesão e Coerência Textuais. p. 63-4 e 67) 
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do leitor de relacionar conhecimentos; por outro lado, as proposições e/ou conclusões 

devem ser comprovadas no texto por meio de leitura criteriosa e de demonstração. 

Historicamente, verificou-se que, quando os estudiosos começaram, na virada 

cognitivista, a tratar das formas de conhecimento do mundo, o papel dos grupos da 

sociedade passou a ser importante ideologicamente, porque impõe, através dos discursos, 

esquemas cognitivos sociais institucionalizados aos participantes desses núcleos, 

construindo, com isso, a cultura dos povos. 

Verifica-se que os indivíduos atualizam-se e modificam-se, a cada instante, ao 

interagirem com o mundo que os rodeia; com suas próprias crenças e reflexões modificam, 

igualmente, o grupo social do qual fazem parte. Conforme citado anteriormente, a 

coerência textual depende do leitor, de suas experiências pessoais, do seu conhecimento 

armazenado. O processamento cognitivo interfere diretamente, então, na produção e na 

interpretação de determinado texto.   

 

2. Estratégias cognitivas do processamento textual 

 

Para a escola psicológica e psicolingüística soviética, a atividade verbal articula-se 

em três aspectos: motivação, finalidade e realização. Esses aspectos, ressalta LEONT´EV 

(1974, apud KOCK, 2002a, p. 11), estão inseridos em um processo social, quer dizer, são 

determinados por fatores sociais. 

 Na concepção da autora (2002a, p.12-13), toda a atividade humana está 

submetida a cinco etapas gerais: 

a)  a existência de uma necessidade/interesse; 

b)  o estabelecimento de uma finalidade; 

c)  a elaboração de um plano individual de atividade; 

d)  a realização de operações específicas para cada ação; 

e)  a dependência da situação da atividade e atualizações dessas situações no 

processo das atividades. 

 Levando-se em conta os aspectos acima, postulamos a necessidade de o professor de 

língua materna em cursos de Tecnologia, estar atento ao planejamento de suas atividades e 
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à observância dessas etapas. Pois, num curso de graduação, o aluno deverá passar a 

entender, caso ainda não tenha se convencido, que todas as suas atividades, pessoais e 

profissionais, passam pela estruturação lingüística; que sua atuação sempre será avaliada 

pelos enunciados que proferir, pelas idéias que disseminar; que ele próprio será sempre o 

responsável por seu desenvolvimento intelectual.  

 Para tanto, nos valemos de KOCH (2002b, p. 24), que propõe que o processamento 

textual deva ser realizado por meio de estratégias: 

• cognitivas, como as inferências, a focalização, a busca da relevância; 

• sociointeracionais, como a preservação da face, a polidez, a atenuação, a atribuição 

de causas a eventuais mal-entendidos , por exemplo; 

• textuais: como o conjunto de decisões concernentes à textualização feitas pelo 

produtor do texto, tendo em vista seu “projeto de dizer”, por intermédio de pistas, marcas, 

sinalizações. 

 Quando o aluno percebe que consegue, conscientemente, “traduzir” um texto lido em 

suas próprias palavras, inferir aspectos relevantes para o contexto, resumir e resenhá-lo 

satisfatoriamente, começa a identificar sua própria capacidade de compreensão discursiva a 

respeito “desse mundo escrito” que o rodeia. Para que isso ocorra, é preciso que os 

objetivos e as estratégias utilizadas pelo professor sejam previamente definidos, para que 

haja maior envolvimento do aluno na leitura sugerida.   

Com o objetivo de descortinar aspectos textuais em sala de aula, valemo-nos da 

proposta de Isenberg (1976, apud KOCH, 2002a, p 16-17), segundo o qual todo texto deve 

ser encarado sob oito aspectos diferentes:  

 - legitimidade social (condições sociais do discurso); 

 - funcionalidade comunicativa (unidade de comunicação - tematização); 

 - semanticidade (relação referencial e realidade); 

 - referência à situação comunicativa; 

 - intencionalidade; 

 - boa formação (coerência textual);3 

                                                 
3 Nesta dissertação, os três últimos aspectos apontados por Isenberg não serão estudados, pois partiu-se do pressuposto que os textos 
selecionados, publicados em veículos de comunicação comerciais e oficiais, respeitam às normas gerais do uso da língua. Além disso, 
esses elementos estariam mais ligados a estudos da produção textual, que não é abordada aqui.  
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 - boa composição (coesão textual); 

 - gramaticalidade (regras normativas da língua). 

 Entendemos que esses aspectos são relevantes para uma discussão objetiva em sala 

de aula, sem excessos de didatismo e nomenclaturas que dificultem a discussão temática do 

texto e para um monitoramento das atividades propostas aos alunos. 

 Segundo KOCH (2002a, p.34), “as estratégias de processamento textual implicam, 

portanto, a mobilização ‘on–line’ dos diversos sistemas de conhecimento (cognitivos, 

textuais e sociointeracionais)”, na medida em que são hipóteses operacionais sobre a 

significação e a estruturação do texto, reafirmando que a leitura depende tanto do texto 

quanto do leitor. Dito, resumidamente, que as estratégias cognitivas são facilitadoras do 

processamento textual que variam conforme as situações contextuais envolvidas no 

processo comunicacional entre texto e leitor.   

Para a autora (2002a, p. 37-38), a determinação de pistas textuais, já mencionadas, 

tais como polidez, atenuação, negociação, eufemismos e rodeios, destinadas a facilitar a 

interação texto-leitor, são estratégias sóciointeracionais que visam à utilização correta da 

linguagem. Pode-se dizer, assim, que se referem a um “jogo de linguagem”. 

As estratégias textuais, por sua vez, “dizem respeito às escolhas textuais que os 

interlocutores realizam, desempenhando diferentes funções e tendo em vista à produção de 

determinados sentidos”. São elas estratégias de organização da informação; de formulação; 

de referenciação; e de balanceamento entre implícitos e explícitos, e envolvem: 

- organização da informação, por meio da distribuição do material lingüístico na 

superfície textual (dado / novo e articulação tema / rema); 

- formulações de ordem cognitivo-interacional, expressas por inserção de 

explicações, justificativas, ilustrações, exemplificações, comentários, atenuações, 

ressalvas, avaliações – e reformulações – repetições, parafraseamentos, correções, reparos; 

- referenciação por meio de anáfora ou catáfora (cadeias coesivas) que retomam 

referenciais temáticos marcados por pistas expressas no texto de ordem gramatical, lexical, 

por reiteração ou elipse; 

- balanceamento implícito/explícito motivado por conhecimentos prévios, 

pressupostos como partilhados (estratégias de sinalização textual – o leitor recorre ao 

contexto sociocognitivo, às inferências, às intertextualidades). 
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Desse modo, a ampliação do conhecimento parte da procura e seleção das 

informações nos diversos meios de comunicação, hoje disponíveis, e é resultado da 

conscientização da capacidade de ler do aluno, originária do modelo estratégico cognitivo 

e metacognitivo, ainda não percebido por ele.  

Adverte VAN DIJK que “não existe um processo de compreensão único, mas 

processos de compreensão que variam de acordo com diferentes situações de diferentes 

usuários da língua, de diferentes tipos de discurso.”(VAN DIJK, 1991, p 21). E completa: 

A análise estratégica depende não somente das características textuais, como 
também das características do usuário da língua, tais como seus objetivos ou 
conhecimento de mundo. Isso pode significar que o leitor de um texto tentará 
reconstruir não somente o significado intencionado do leitor – como sinalizado 
de diversas formas pelo autor, no texto e contexto - como também um 
significado que diga mais respeito aos seus interesses e aos objetivos. (VAN 
DIJK, 1991, p. 23) 

Portanto, a compreensão do discurso requer a representação de uma base textual e a 

ativação de modelos de situação na memória de longo prazo, ou seja, representações dos 

acontecimentos, das ações, das pessoas, da situação contextual do texto. Sendo assim, 

como afirma o autor, “a maior parte da compreensão do discurso envolverá crenças e 

avaliações pessoais”. (1991, p. 26) 

Na verdade, o texto, por intermédio das pistas formais dos subentendidos4 e 

pressupostos, requer a utilização de diversas estratégias para dar conta do todo implicado 

no discurso.   

Numa outra perspectiva, que também pode ser observada no trabalho com os 

alunos, KATO (1999, p. 40-41) classifica como leitura eficiente o produto de três 

                                                 
4
 Para Ducrot (1987), o pressuposto e o subentendido são dois tipos de efeitos de sentido: este exige a intervenção do 
componente retórico; aquele parte de componentes lingüísticos. Um critério para a análise do pressuposto, segundo o 
autor, é submeter o enunciado a certas modificações sintáticas, tais como a negação ou interrogação. Ducrot afirma que 
os pressupostos de um enunciado continuam a ser afirmados pela negação desse enunciado ou por sua transposição em 
pergunta. O pressuposto pertence ao sentido literal, é apresentado como uma evidência, como um quadro incontestável no 
interior do qual a conversação deve, necessariamente, inscrever-se. O subtendido permite acrescentar algo sem dizê-lo, ao 
mesmo tempo em que ele é dito.  
Se o posto é o que se afirma enquanto locutor, se o subentendido é o que se deixa concluir pelo ouvinte, o pressuposto é o 
que se apresenta no domínio comum desse diálogo, com o objetivo de uma cumplicidade que liga os participantes do ato 
comunicativo. O pressuposto é apresentado como pertencente ao “nós”; o posto é referente ao “eu” e o subentendido ao 
“tu”. É interessante salientar que o “subentendido reivindica a possibilidade de estar ausente do próprio enunciado e de 
somente aparecer quando um ouvinte, num momento posterior, refletir sobre o referido enunciado. Ao contrário, o 
pressuposto e, com mais razão ainda, o posto apresentam-se como condições próprias de enunciado”. 
Para que a compreensão do subentendido aconteça, é necessário que o leitor raciocine sobre o ato da enunciação. Isso não 
acontece com o dito e o pressuposto, pois necessitam que o leitor esteja atento às características da língua utilizadas no 
texto para esse fim.  Outro dado importante é pensar que a determinação dos subentendidos leve em conta um 
conhecimento prévio dos pressupostos. 
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processos distintos, sendo que o primeiro opera no nível da memória temporária (ou curto 

prazo); o segundo, em função de um glossário mental e o terceiro, por um processamento 

cognitivo e/ou metacognitivo: 

a) o de análise de blocos, ou conjuntos de palavras cujos sentidos são 

sintetizados para a obtenção do significado deles;    

b) o de entendimento, para respostas instantâneas do bloco, graças ao contexto;   

c) o de análise e síntese dos componentes dos blocos. 

A autora ainda mostra que, para efetivar esses processos, o leitor utiliza-se de dois 

métodos de leitura: 

- um, descendente (“top-down”), que se encarrega de um tratamento não-linear e 

dedutivo da informação, ou seja, da macro para a microestrutura, da função para a forma. 

No desenrolar dessa técnica, o leitor apreende facilmente as idéias gerais, é mais fluente e 

veloz, usa de conhecimentos prévios, de inferências e de adivinhações; 

- outro, ascendente (“bottom-up”), que trata no texto , de forma linear e indutiva, as 

informações visuais e lingüísticas, permitindo ao leitor construir os sentidos por meio de 

análises e sínteses das partes, de captação do que está nas entrelinhas, e, assim, fazendo-o 

evitar conclusões apressadas. É um procedimento mais vagaroso que o anterior. 

Não se trata de o leitor escolher um ou outro procedimento ao ler. O que se observa, 

segundo a autora, é que o leitor maduro usa os dois tipos de processamentos 

adequadamente, de acordo com a necessidade imposta pelo texto. 

Além disso, a velocidade e a precisão com que as palavras são percebidas, na análise 

de KATO (1999, p. 39), dependem de a palavra e de seus possíveis sentidos serem 

conhecidos pelo leitor; de as regras ortográficas, sintáticas, semântico-pragmáticas e 

estilísticas, a que as palavras estão sujeitas, terem sido usadas com adequação em função 

da forma e do conteúdo do texto; e da capacidade de raciocínio inferencial do leitor em 

antecipar itens ainda não vistos. 

Quando as formas são pouco familiares ou desconhecidas, o processamento do leitor 

é ascendente (“bottom-up”); para decodificar palavras, estruturas e conceitos familiares ou 

previsíveis no texto, o processamento privilegiado é o descendente (“top-down”). (KATO, 

1999, p.62) 
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 Os processos trabalhados pela autora atendem à necessidade de ampliação da 

capacidade do aluno de predizer e inferir, de adquirir, por conseguinte, as informações 

presentes no texto com maior confiabilidade. Para KATO (1999, p.65), a leitura deve ser 

considerada um processo de reconstrução, pelo leitor, do planejamento do discurso 

elaborado pelo escritor. 

Como afirma KATO (199, p.70), o texto tem fundamental importância, pois é na sua 

leitura literal que o leitor encontrará indícios para significados não-literais. 

Em síntese, a leitura, entendida como atividade acadêmica que envolve um conjunto 

de habilidades e estratégias, pode alinhar-se com a proposta de KATO (1999, p.106-107) 

que prevê, para o leitor, tarefas como:  

a) encontrar parcelas significativas do texto; 

b) esclarecer relação de sentido e de referência entre as partes do texto; 

c) estabelecer coerência entre as proposições  do texto; 

d) avaliar a verossimilhança e a consistência das informações extraídas; 

e) inferir  significado e o efeito pretendido pelo autor do texto. 

Particularmente, no plano metacognitivo, as estratégias auxiliares à compreensão, 

podem ser assim indicadas: num primeiro conjunto, aquelas que permitem alguma 

intervenção do professor, em seguida, as que estão mais afeitas ao próprio leitor:  

a) esclarecer, previamente, para a classe, os propósitos da leitura, para que o 

aluno possa ter presente essa finalidade durante todo o processo; 

b) identificar para os alunos, ou instá-los a identificar aspectos relevantes do texto; 

c) alertar os estudantes a se concentrarem nos conteúdos principais e não em 

detalhes; 

d) sugerir que os alunos formulem, durante a leitura, perguntas apropriadas para 

encontrar respostas relevantes no texto.  

 No segundo conjunto, as estratégias do leitor são: 

a)  a manutenção da atenção; 

b)  o monitoramento do processo para confirmar se está havendo compreensão e 

auto-correção, no caso de detectada alguma falha na compreensão. 
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c)  a revisão e auto-indagação para confirmar se as finalidades da leitura estão 

sendo atingidas. 

 Lembra KATO (1999, p.124) que a escolha da estratégia depende da maturidade 

do leitor, da natureza do texto, do ambiente onde ele está e do propósito da leitura. 

Enquanto as estratégias cognitivas alcançam o comportamento automático e inconsciente 

do leitor, as metacognitivas regulam a desautomatização consciente das estratégias 

cognitivas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

III – O ensino de língua materna para cursos de graduação em tecnologia 

 

 

1. Considerações gerais 
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 De acordo com KLEIMEN(2004a), percebe-se que o aluno chega à graduação com 

deficiências quanto à compreensão de textos. Ademais, observa-se constante mudança da 

sociedade que busca profissionais não só especializados, atualizados tecnicamente,  e 

flexíveis com relação a mudanças, mas também detentores de conhecimentos gerais e 

conhecedores da realidade nacional e mundial.  

Esse novo profissional, exigido pelo mercado, deve ser preparado, nos cursos de 

graduação, para leitura, interpretação e discussão crítica de assuntos diversos, de maneira 

que essa atividade possa colaborar no desenvolvimento de habilidades para o trabalho na 

busca de  alternativas aos desafios diários.  

O emprego ... tem um novo conceito: a empregabilidade, que é um conjunto de 

conhecimentos, habilidades, comportamentos e relações que torna o funcionário 

apto, não apenas para uma, mas para qualquer empresa. (WEBER, 2001, p. 30) 

Em uma sociedade letrada, as informações são veiculadas por meio de textos. 

Assim sendo, a linguagem serve como instrumento cultural e social para a materialização 

da realidade, construída discursivamente. Portanto, aponta-se a leitura como ferramenta 

para a qualificação do aluno, pois ele, autodidaticamente, conduzirá a formação via 

discursos institucionalizados ou comerciais e passará a ter consciência de sua 

responsabilidade  de (re)construção de sentidos. 

 Concorda-se com WEBER(2001, p. 33) que um profissional com 

baixo nível de conhecimento da linguagem, diante das novas exigências do 
mercado de trabalho, pode-se considerar excluído, porque se não entende e não 
sabe expressar-se diante de uma simples tarefa escolar, jamais terá intimidade 
com as tecnologias de ponta e dificilmente compreenderá as complexas 
informações técnicas dos sofisticados meios de comunicação. 

 Considerando que as atividades profissionais são exteriorizadas e registradas por 

meio da linguagem, evidencia-se a não aceitação, no ensino de língua, em cursos de 

graduação, exceto Letras, da prevalência de aulas de gramática normativa, com repetições 

exaustivas de conteúdos descontextualizados e fragmentados (uso da gramática fora da sua 

função no texto) que já se demonstraram inócuos no desenvolvimento da comunicação.  

O presente trabalho, como já mencionado, focaliza, particularmente, o ensino da 

leitura, em curso de graduação tecnológico, portanto em situação acadêmica. Nesse 

contexto, prende-se, num primeiro momento, ao fato de o alunado demonstrar grande 

dificuldade com a linguagem, de modo particular com a leitura de textos exigidos pelas 

diferentes disciplinas que compõem a grade curricular do curso de graduação; e, num 
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segundo momento, ao seu próprio preparo para a vida profissional, quando terá de ler, 

interpretar e produzir textos. 

Vale salientar que a construção do conhecimento é um movimento constante, já que 

as pessoas têm acesso, diariamente, em todas as situações, a informações diversas, 

expressas em diferentes níveis lingüísticos e gêneros textuais, por inúmeros canais e com 

diferentes intenções discursivas e ideológicas.  

E diante do volume de informações, há de haver um processo de seleção para o 

armazenamento de informações relevantes. Assim, entende-e que um trabalho específico 

com leitura  na graduação pode auxiliar o aluno a interpretar melhor os textos e a ser mais 

seletivo. 

Recorre-se às palavras de Guiomar Namo de Mello (apud WEBER, 2001, p. 32) 

quando trata do novo perfil do profissional e dos desafios impostos à escola por cursos 

voltados à tecnologia na afirmação de que há quatro itens desafiadores para a educação 

diante das transformações do processo produtivo: 

1º. Responder à necessidade de um novo perfil de qualificação de mão-de-obra, 
para a qual inteligência e conhecimento são fundamentais; 
2º. Qualificar a população para o exercício da cidadania; 
3º. Lidar com os novos parâmetros de difusão de conhecimentos dados pela 
informática e meios de comunicação de massa; 
4º. Contribuir para recuperar e construir a dimensão social e ética do 
desenvolvimento econômico. 

A partir dessas idéias, pode-se dizer que, em todas as áreas de atuação, um 

profissional deficiente no conhecimento de linguagem será um excluído. Profissionais 

falhos na comunicação, na apresentação de idéias coerentes e diversificadas, na 

compreensão de informações técnicas do meio produtivo, não contribuirão para mudanças 

significativas nos processos de desenvolvimento da sociedade e serão facilmente 

relegados. 

Por isso, WEBER defende que: 

é preciso, portanto, instrumentalizar o alunado para contextos culturais nos quais 
a decodificação da informação escrita seja importante para o lazer, o consumo e 
o trabalho. É preciso, também, ensinar a lidar com códigos e ter acesso às novas 
linguagens como a informática e as artes. (2001, p.31) 

No seu modo de ver, só valendo-se dessa prática docente que a escola poderá 

preparar o aluno para “enfrentar o competitivo mundo do trabalho”, fazendo do trabalhador 

um “cidadão que pensa, analisa, integra-se e relaciona-se dentro de uma sociedade 

capitalista e que o trabalho seja facilitador da aquisição de bens materiais, políticos e 

simbólicos”. (WEBER, 2001, p.35) 
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É, pois, nesse contexto desafiador para o professor, que se discute uma proposta 

que atenda às necessidades do mercado, às expectativas dos alunos e que, realmente, 

resgate o gosto pela leitura, tanto para o entretenimento, quanto para a formação 

profissional. Pode-se acrescentar que as transformações se iniciam com a leitura crítica de 

mundo; a interação simbólico-cognitiva e o mundo real formam e transformam, 

constantemente, os indivíduos. 

Complementando as observações acima, destacam-se alguns trechos do Parecer do 

Conselho Nacional de Educação (CNE/CEB n º 16/99) que apresentam indicações do perfil 

profissional esperado pelo mercado, e apontam para as responsabilidades tanto dos 

estabelecimentos de ensino, quanto de professor. 

Ser competente é ser capaz de mobilizar conhecimentos, informações e até 
mesmo hábitos, para aplicá-los, com capacidade de julgamento, em situações 
reais e concretas, individualmente e com sua equipe de trabalho. Sem 
capacidade de julgar, considerar, discernir e prever os resultados de distintas 
alternativas, eleger e tomar decisões, não há competência. Sem os valores da 
sensibilidade e da igualdade não há julgamentos ou escolhas autônomas que 
produzam práticas profissionais para a democracia e a melhoria da vida. 
Parafraseando o Parecer CNE/CEB 15/98, sem conhecimento não há 
constituição da virtude, mas sozinhos os conhecimentos permanecem apenas no 
plano intelectual. São inúteis como orientadores das práticas humanas.  
 
Outros conhecimentos e atributos são necessários, tais como: (...) conhecimento 
e aplicação de diferentes formas de desenvolvimento da aprendizagem, numa 
perspectiva de autonomia, criatividade, consciência crítica e ética; flexibilidade 
com relação às mudanças, com a incorporação de inovações no campo do saber 
já conhecido; iniciativa para buscar o auto-desenvolvimento, tendo em vista o 
aprimoramento do trabalho; ousadia para questionar e propor ações; capacidade 
de monitorar desempenhos e buscar resultados; capacidade de trabalhar em 
equipes interdisciplinares. (www.mec.gov.br) 

 Por conseguinte, é esperado que todo processo de formação e desenvolvimento 

intelectual seja constante, isto é, que acompanhe a vida diária de todos os cidadãos, na 

vida social, familiar, profissional/técnica. 

 Como assinala WEBER, 

O momento histórico muda as relações de trabalho e o emprego para a vida toda 
praticamente não existe mais. Essas transformações atingem diretamente a 
estrutura ocupacional, as categorias profissionais e o emprego. Não existe mais o 
especialista, mas o multiespecialista.  (WEBER, 2001, p.31) 

Em síntese, o novo perfil do trabalhador é de alguém participativo, criativo, 

flexível, lógico e analítico. Indubitavelmente, no processo de uso da linguagem, 

especificamente na leitura, que o estudante poderá buscar essas habilidades fundamentais 

para a ampliação de conhecimentos, para a retextualização das informações e para a 

reconstrução dos discursos transmitidos.  

 



43 
 

2. Características da graduação e perfil do profissional de tecnologia  

 

Os profissionais de ciência da computação são habilitados a trabalharem em todas 

as áreas em que se aplica a computação, engenharia, medicina, administração, ensino; além 

de atuarem em duas áreas relativamente novas: “internet” e biotecnologia computacional. 

Eles elaboram sistemas operacionais e aplicativos, estudam e desenvolvem “softwares” 

básicos para “rodar” programas e aplicativos com diferentes funções, tais como editor de 

texto, desenho gráfico, planilha financeira e banco de dados. Também atuam como 

assessores e consultores técnicos nas áreas de treinamento empresarial e técnico. Destaca-

se, atualmente, grande expansão de sua atuação no setor de telecomunicações.5 Como 

aplicam a lógica, devem ter facilidade em organizar o pensamento e entender de que o 

outro precisa. 

Já o engenheiro de computação desenvolve “hardware”, implementa projetos de 

sistemas computacionais de grandes empresas e bancos, produz máquinas e novos 

equipamentos, desenvolve robôs e outros produtos para telecomunicações e/ou planeja e 

instala redes de computação e seus componentes. Emprega-se em todos os setores da 

economia: metalurgia, farmácia, telecomunicações, finanças etc. 

Para LIBÂNEO (1998, p.22), as novas demandas do processo produtivo requerem: 

- um desenvolvimento das capacidades cognitivas e operativas com pensamento 

autônomo, crítico e criativo; 

- a formação geral e capacitação tecnológica para conhecer a totalidade do processo 

envolvido na atividade; 

- a qualificação mais elevada com melhor qualidade; 

- o desenvolvimento de novas atitudes e disposição sócio-motivacionais 

(responsabilidade, iniciativa, flexibilidade, mudança de papéis); 

- a adaptação rápida e constante a máquinas, a ferramentas e a formas de trabalho 

interdisciplinares e heterogêneas. 

Nessa perspectiva, o primeiro grande desafio, em cursos de tecnologia como o que  

serviu de base para as informações, é aliar o ensino de língua materna à formação 

                                                 
5 O profissional de Tecnologia. Guia de profissões, 2004 
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profissional, pois, embora os alunos, teoricamente, acreditem que saber ler e escrever 

adequadamente seja um diferencial para o mercado e facilite os seus estudos, na prática, 

não têm interesse por estudos de língua materna e dedicam-se, apenas, às disciplinas 

técnicas. 

O esforço de interação do professor com os alunos e com professores das 

disciplinas técnicas para obter informações sobre textos utilizados e trabalhos solicitados 

aos alunos é importante fator a ser considerado em cursos de língua materna em graduação 

tecnológica.      

Com relação aos professores das disciplinas técnicas, há, em geral, uma 

preocupação de invasão de domínios que os leva a resistir ao fornecimento de informações, 

sejam relativas aos textos utilizados que poderiam ser trabalhados, também, 

lingüisticamente, sejam relativas às atividades que desenvolvem ou desenvolverão em sala 

de aula, conseqüentemente, observa-se a usual utilização de apostilas, pelos professores, ao 

invés de textos de livros e periódicos.   

Para KIRILLOS(2000, p. 55) as empresas se ressentem da falta de profissionais 

qualificados em competências como: 

1 - desenvolver o pensamento criativo, no sentido de que o educando entenda 
que uma atuação profissional implica entender o todo e utilizar esta visão 
ampliada nas suas atividades no mundo do trabalho, procurando formas 
construtivas de desafiar formato usual de ver as coisas; 

2 - trabalhar o pensamento analítico, utilizando métodos que permitam ao futuro 
profissional perceber semelhanças em questões aparentemente não relacionadas, 
e perceber também, de que maneira elas realmente se relacionam. 

Dessa forma, pode-se salientar que as mudanças econômicas implicam 

transformações técnicas e sociais. Segundo o autor (2000), as habilidades exigidas para 

desenvolver as atividades laborais sugerem novas qualificações pessoais, tecnológicas e 

sociais.   

Na atualidade, o referencial é o conhecimento que agrega valor ao que existe na 

sociedade. O profissional deverá ser inovador, criativo, multiespecialista; deverá saber 

fazer uso da informação. Além disso, para KIRILLOS(2000, p. 54),  

Nesse ambiente de globalização, o ensino fica, então vinculado a um mercado 
muito competitivo que se modifica em função do avanço tecnológico freqüente e 
constante; conseqüentemente, esse avanço exige profissionais capazes e com 
aptidão intelectual para adaptar técnicas e até mesmo mudar de função ou 
profissão no decorrer de sua atuação, o que requer uma formação tecnológica 
que contemple uma sólida base humanista de modo a permitir uma boa 
integração interpessoal, um bom relacionamento humano, a adaptabilidade a 
novos e diferentes ambientes de trabalho, repletos de peculiaridades. 
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Podemos concluir, concordando com o autor, quanto a esses aspectos, que a 

tecnologia e a educação centram-se numa ação que trabalhe com a percepção da realidade 

dos alunos como um conjunto; uma ação mais humanista e abrangente, que promova a 

discussão dos conhecimentos tecnológicos e informacionais, fornecendo práticas 

facilitadoras ao desenvolvimento dos futuros profissionais, que privilegiem  o 

desenvolvimento da capacidade criativa,  inovadora  e crítica, formando cidadãos éticos, 

que respeitem e aceitem as diversidades culturais e sociais. 

 

3. Prática docente e graduação 

 

Concorda-se com CINTRA e SOUZA E SILVA (1987, p. 103), quando valorizam, 

na prática docente, aspectos como: partir de conhecimentos prévios dos alunos, dar 

prioridade a estratégias mais eficazes em face dos fins estabelecidos, conscientizar o aluno 

dos problemas presentes no texto por meio de esclarecimentos e debates e individualizar o 

trabalho, preferencialmente, levando-se em conta a seleção conjunta de textos.  

Outros aspectos são, também, bem-vindos no ensino de leitura para ampliar a 

capacidade leitora dos acadêmicos. Entre eles destaca-se trabalho dirigido à leitura nas 

entrelinhas, à percepção de pressupostos e subentendidos e à produção de inferências 

pertinentes. 

O papel mediador do professor no ensino de graduação em cursos de tecnologia 

impõe a ele uma nova postura em sala de aula, a saber, o planejamento do conteúdo e 

estabelecimento de metas para o curso baseado nas necessidades dos alunos, objetivamente 

identificadas, a fim de trabalhar com solução de problemas específicos, de linguagem, em 

textos da área tecnológica. Isso abordado dentro de um enfoque humanista, concordando 

com CINTRA (1996, p.19), segundo o qual o professor “ultrapassa o nível crítico e entra 

no nível da ação”, considerando sempre a “competência inata do falante”.   

Concorda-se com a autora  (1992, p.20-1), que indica requisito central para o curso 

de língua portuguesa em cursos de graduação o conhecimento das necessidades dos alunos 

a fim de:  

- estabelecer o perfil individual dos alunos e coletivo do grupo, tendo em vista a 

finalidade do curso, tempo disponível, número de alunos em sala e instituição educacional 

onde ocorre o curso; 
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- ajustar-se criteriosamente à situação do grupo, partindo do nível de proficiência 

provável do grupo, os tipos de eventos de fala mais característicos do grupo, as atitudes, os 

meios utilizados para a interação; 

- fornecer aos alunos, sob a forma de pequena introdução, informações precisas 

sobre o objetivo do instrumento.   

Como afirma CINTRA, 

a motivação para aprender e para ensinar aumenta sensivelmente, quando as 

finalidades estão claras, quando as tarefas são dimensionadas para as 

necessidades dos alunos e quando as estratégias de ensino são selecionadas para 

atender às metas estabelecidas. (CINTRA, 1996, p.20) 

Com relação ao planejamento, ressalta-se que o professor não “perde de vista” a 

função comunicativa e interacional da linguagem, a seleção criteriosa dos conteúdos e dos 

textos e as estratégias de ensino que viabilizem a passagem do conhecimento do nível 

cognitivo para o metacognitivo”. (CINTRA, 1996, p, 21) 

E para que os objetivos sejam atingidos, as atividades partem do conhecimento de 

mundo dos alunos, ativam conhecimentos armazenados nas suas memórias e ampliam 

horizontes, com foco na utilização da língua em situações profissionais ou particulares. 

São incontestáveis as  dificuldades impostas ao trabalho do professor, visto que tem 

de elaborar atividades com textos de áreas que não são a sua, de identificar estratégias que 

possam, com adequação, ser especificamente direcionadas a cada grupo.  

Assume-se, claramente, que o professor de linguagem necessita consultar outros 

docentes para eventuais esclarecimentos técnicos quando incapaz de decifrar informações 

específicas de determinada área. Se forem ações articuladas com os objetivos e finalidades 

do curso, orientar e conscientizar os alunos da função, significação, organização e 

funcionalidade dos elementos lingüísticos descortinar-lhes-á novos horizontes. 

Outro aspecto não pode ser descartado no curso de tecnologia: o diálogo. Com 

efeito, CRESCITELLI, MARQUESI e SILVA (1996) admitem que o conteúdo 

diferenciado, durante um programa de língua materna para graduação, deverá se fazer 

acompanhar de uma postura dialógica, que orienta a discussão para reflexão e ação, a partir 

da mistura do professor com o grupo.   

Geralmente, os alunos têm indicações de leituras em diversas disciplinas, mas, na 

verdade, acabam não recebendo as devidas orientações para trabalhar adequadamente com 
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o material impresso. Reproduzem partes dos textos, não identificam as idéias centrais: não 

contribuem para uma discussão temática concreta em sala de aula.  

Concordamos com MARQUESI (1997, p.32), no que se refere aos três pressupostos 

básicos na relação compreensão/reformulação do texto escrito em aula e na interação 

alunos/professor que são: 

 - conhecimento do assunto/tema; 

 - reconhecimento do fio condutor temático (coerência textual); 

 - discussão do texto com a valorização de inferências na retextualização, 

garantindo condições adequadas à compreensão. 

Para a autora, o aluno compreende os textos a partir desse conjunto de atividades 

interativas e cognitivas, sendo capaz de retextualizar o texto com coerência, 

movimentando-se para: fazer inferências e eliminações, de caráter cognitivo; e fazer 

acréscimos, substituições e reordenações, de caráter textual. (MARQUESI,1997, p. 34) 

Adaptando as etapas de contextualização de MARQUESI (1997) para o ensino de 

leitura em língua materna em cursos de graduação em tecnologia, identificam-se alguns 

aspectos para este trabalho, tais como:  

1) leitura individual do texto; 

2) interação verbal com a discussão do tema; 

3) desmontagem do texto (macro e microestrutura); 

4) síntese das idéias discutidas; 

5) registro da leitura em fichas com o resumo da atividade. 

Deve-se destacar que os alunos necessitam de estratégias para melhorar seu 

desempenho na leitura e prepará-los para  posterior produção textual, porque sabem que, 

em processo de seleção para vaga numa empresa ou em sua participação ativa no mercado 

de trabalho, precisarão do uso adequado da língua em diversos níveis (adequação à 

situação comunicativa e ao interlocutor), para a interação com pessoas (colegas, gerentes, 

diretores) do mercado de trabalho do qual eles participarão (ou já participam) e em outras 

situações do cotidiano.  

Dessa forma, os textos sugeridos nesta dissertação foram selecionados com o 

objetivo de motivar a leitura e discussão de diversos temas relevantes para a formação do 

profissional; de facilitar as atividades de registros nas fichas de leitura em sala de aula e de 



48 
 

reforçar a importância da leitura crítica como mecanismo de aquisição e reconstrução de 

conhecimentos do leitor diante da sociedade na qual vive. 

Espera-se que essas reflexões auxiliem a compreensão da leitura dos graduandos 

em outras disciplinas, pois orientam a análise criteriosa dos textos, atentam às pistas 

lingüísticas que dão suporte material às intenções do autor, direcionam a unidade temática, 

e apresentam avaliações ideológicas; dessa forma, pretende-se provocar uma interação 

efetiva entre texto/leitor e professor-aluno, não para reproduzir idéias e conceitos, mas para 

formar leitores aptos a avaliar as informações, a construir conhecimentos válidos e 

pertinentes ao seu aprimoramento intelectual completo.  

 

4. O ensino da língua materna e a graduação 

 

Partiu-se da idéia de que o semestre letivo é, geralmente, curto demais para que o 

professor possa trabalhar todos os aspectos importantes para leitura e compreensão textual; 

não há, portanto, como sanar todas as deficiências de linguagem no curso de graduação, 

Por essa razão, é inócuo planejar muitas atividades sem objetivar as necessidades e 

dificuldades dos alunos. Muitas vezes, para o ensino de certos conceitos, é importante, 

inicialmente, o uso de textos curtos, quadrinhos e charges que farão com que a disciplina 

os impressione e os motive. A leitura torna-se, então, mais dinâmica, a discussão dos itens 

lingüísticos fica mais objetiva e os  conteúdos são compreendidos mais facilmente.      

Para que a aula tenha um bom rendimento, selecionaram-se, dos gêneros literários, 

apenas as crônicas, por aliarem conhecimento de fatos e/ou notícias atuais, 

questionamentos sócio-político-histórico-filosóficos com um estilo conciso e cativante, 

além do estilo literário de escrita com recursos lingüísticos importantes, como sentidos 

figurados (conotativos), ironias, intertextualidades. São textos curtos, mas densos em seus 

aspectos proposicionais, favorecendo as possibilidades de grandes discussões temáticas em 

sala de aula. Dessa maneira é possível avaliar a capacidade de abstração dos alunos quanto 

ao assunto e ao tema tratados, à perspectiva do autor (ponto de vista), à fundamentação 

ideológica apresentada e à capacidade de inferência temática.  
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Quanto aos artigos acadêmicos, foram utilizadas revistas universitárias para a 

seleção de textos da área tecnológica, visto que os alunos de primeiro ano desconhecem os 

assuntos pertencentes ao setor tecnológico e artigos acadêmicos que tratam da vida 

acadêmica e profissional (mercado de trabalho).  

Outros gêneros textuais importantes para a leitura, em sala de aula, são os artigos de 

revistas e jornais veiculados comercialmente, tais como: Veja, Isto É, Época, Exame, Você 

S.A; jornais, tais como: Folha de São Paulo, O Estado de São Paulo e A Tribuna de Santos;  

edições especializadas como Info Exame. É importante ressaltar que, na área tecnológica, 

às vezes, as constantes inovações são veiculadas, primeiramente, na mídia comercial para, 

depois, aparecer em veículos de comunicação acadêmicos. O aluno costuma procurar 

sempre as informações nos mais variados veículos de comunicações, inclusive na 

“internet”.  

Todos esses textos, trabalhados em sala de aula, provocam,  no aluno, o interesse 

por uma formação mais generalista, complementar ao ensino estritamente técnico na área 

tecnológica. É necessário conscientizar o aluno sobre a sinergia dos conhecimentos 

adquiridos. Uma pessoa atualizada e interessada naquilo que acontece a sua volta tem mais 

capacidade de vislumbrar perspectivas futuras, analisar situações, tirar conclusões 

coerentes, ser mais criativo. 

É sabido que diversos outros textos literários e não-literários são igualmente 

importantes. No entanto, buscou-se, simplesmente, adequar estratégias para um curso 

anual, cujo foco inicial (1º. semestre) será a análise e discussão de textos, suas estruturas e 

suas idéias veiculadas. Salienta-se, ainda,  que, neste trabalho, não houve intenção de 

estudar os gêneros textuais. A proposta é que, durante aulas, os próprios alunos, orientados 

pelo professor, observem as alterações estruturais e relacionem-nas  com  outros aspectos, 

tais como: meio de veiculação, objetivo geral do texto e público alvo.  

Deve ser reiterada a importância de o aluno ter consciência do papel essencial da 

compreensão textual para a ampliação de seus conhecimentos, quer seja na universidade, 

na vida profissional, em ambientes informais do cotidiano; pois, qualquer profissional, 



50 
 

hoje, deve ser responsável pela sua própria atualização, e será cobrado constantemente por 

isso, especialmente nessa área que sofre transformações tecnológicas tão constantes e 

rápidas.  

 

5. As práticas de leitura para cursos de graduação em tecnologia 

 

Parte-se da idéia de que, para as atividades em sala de aula, é importante considerar a 

área de graduação e os interesses dos alunos para escolher os textos a serem trabalhados. 

Reafirmamos que, segundo os cognitivistas, quanto maior a familiaridade com o assunto, 

mais fácil será a compreensão do texto. Fica, também, mais fácil a ativação de 

conhecimentos armazenados na memória dos alunos e facilita a capacidade de o aluno 

fazer inferências durante as atividades em aula. 

Como, geralmente, as aulas de língua materna são ministradas em turmas 

ingressantes, ou seja, no início do curso de graduação, os textos técnicos da área são 

escolhidos a partir da bibliografia básica inicial. Ideal seria o trabalho conjunto com os 

professores das áreas específicas da graduação, mas, sabemos que isso, muitas vezes, não é 

possível. 

Reafirma-se, como já mencionado, que o ensino de língua materna em cursos de 

graduação deve privilegiar tanto uma formação específica da área como uma formação 

humanística de cunho geral. Dessa forma, identifica-se que, além de artigos acadêmicos, 

resenhas e capítulos de livros técnicos, a utilização de outros tipos de texto, como histórias 

em quadrinhos, propagandas, crônicas, facilita ao professor a explanação de temas mais 

abrangentes, auxilia a revisão de conceitos lingüísticos importantes no texto, tais como 

intertextualidade, subentendidos e pressupostos, que devem ser sempre trabalhados de 

maneira contextualizada tematicamente. 

Esses gêneros textuais são motivadores para os alunos por terem uma linguagem 

direta, sucinta e objetiva, com abordagens discursivas irônicas e cômicas, além do aspecto 

crítico proposto pelo autor. Para o professor, o trabalho de interação com os alunos em sala 

de aula, na utilização desses textos, fica também mais concreto, pois os comentários e 

análises feitos pelos alunos, ou até as suas dificuldades apontadas durante a compreensão 

textual, refletem, cognitivamente, as representações mentais que eles possuem e resumem, 

também, o conhecimento de mundo que têm armazenados na memória de longo prazo. A 
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discussão na aula, entre alunos-professor e alunos-alunos flui mais informalmente, pois as 

narrativas em quadrinhos, as propagandas e as crônicas têm esse caráter informal quanto ao 

estilo, mas, evidentemente, complexo quanto à tematização e intencionalidade do autor nos 

textos. E, ainda, a partir dos temas discutidos e por meio de questionamentos mediados 

pelo professor, os alunos fazem imediatamente inferências abrangentes envolvendo-se 

mais das análises feitas. 

Assim, o professor, na utilização desses textos, tem a oportunidade de trabalhar com 

uma maior quantidade de textos sem tornar a aula cansativa para os alunos. Isso é 

importante para que o professor faça um diagnóstico inicial da turma quanto à 

compreensão textual. Tem, a partir dos questionamentos sugeridos aos alunos, conforme 

sugere KLEIMAN, a oportunidade de verificar, efetivamente, 

-  o nível de proficiência dos alunos quanto ao tema textual; 

- o grau de conhecimento prévio dos alunos a respeito do assunto tratado;  

- a capacidade de relacionar o tema com a realidade no resgate das intencionalidades 

do autor;  

- o conhecimento efetivo das representações mentais que os textos suscitaram nos 

alunos.  

O conhecimento das representações mentais dos alunos e dos conhecimentos prévios 

deles a respeito dos temas abordados é muito relevante para a condução da prática 

pedagógica do professor em sala. Segundo os cognitivistas, sem o engajamento dos alunos 

nas atividades em sala de aula, não haverá uma interação produtiva nem ativa que conduza 

a ampliação das informações e a transformação delas em conhecimentos relevantes para os 

alunos. 

O professor, a partir de atividades em dupla ou em pequenos grupos, apresenta 

perguntas, gradualmente, que deverão ser respondidas, resolvidas como problemas, através 

de textos; ele media as respostas possíveis apontando novas “pistas” para provocar a 

participação crítica do aluno nas análises textuais. Dessa forma, o docente consegue traçar 

o perfil da turma, tem condições de fazer um levantamento das dificuldades mais comuns a 

partir das representações de situação que os alunos apresentam durante as atividades. 

Essa preocupação do professor com as características da turma é importante para a 

continuidade do trabalho durante o semestre letivo, pois os textos escolhidos devem 

propiciar aos alunos não só o interesse temático imediato, a partir das competências e 
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habilidades na compreensão textual que eles já têm, mas também a ampliação de 

conhecimentos gerais e específicos via textos escritos direcionados à formação do 

profissional de tecnologia.  

Após as aulas introdutórias com os textos considerados “literários”, citados acima, 

verifica-se que a atenção e o interesse dos alunos nas pistas lingüísticas textuais e nas 

pistas contextuais extralingüísticas ficam mais latentes. Retomando as idéias de KATO 

(1999) quanto às tarefas essenciais que o leitor proficiente deve fazer, percebemos que há 

maior preocupação com a focalização temática e com a discussão das relações do tema 

com a realidade. Ou seja, os alunos começam a tomar consciência da importância da leitura 

para a ampliação de seus conhecimentos.  

Ratificamos, ainda, que, segundo KOCK, o professor deverá, em suas atividades, 

explicitar a necessidade dessas estratégias para provocar interesse, estabelecer 

criteriosamente a finalidade e relacionar o texto escolhido com a situação da 

aprendizagem, apontando relevâncias para o estudo da língua materna e da sua formação 

na graduação. 

Nos exemplos dos textos 1 até o 11, identificou-se que os questionamentos são a 

melhor estratégia para facilitar o direcionamento cognitivo inicial dos alunos, porque 

reforçam  a necessidade da leitura focada no objetivo macro do texto, de construção de um 

modelo de situação e, também, estimulam a leitura para além da simples decodificação 

lingüística  na reconstrução dos sentidos possíveis dos textos (VAN DIJK, 1991).  

Essas atividades facilitam a compreensão de aspectos relevantes para a interpretação 

textual, tais como o resgate de pressupostos e subentendidos, como elementos de 

intencionalidade textual e de unidade temática utilizados pelo autor, que devem ser 

retomados pelo leitor para a compreensão textual.  

Partindo das dificuldades dos alunos na leitura e na discussão dos textos acima, o 

apontam-se caminhos alternativos, apresentando “pistas” ou chamando a atenção para 

elementos específicos dos textos. Contempla-se, também, nessa atividade, a oportunidade 

de o aluno identificar mais facilmente o objetivo geral do texto e fazer inferências 

possíveis, que, segundo KLEIMAN(2004a), são dificuldades constantes na compreensão 

textual. 

Com a utilização de textos sucintos, direciona-se o aluno a uma focalização 

temática, a interação professor-alunos-textos, tornando a aula mais dinâmica. Nesses textos 

os processos de leitura são descendentes (top-down), de acordo com os estudos de KATO 
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(1999). Revisando as idéias de Van DIJK(1991), percebe-se que as “histórias em 

quadrinhos” apresentam um bloco sintético de informação, atrelado a um modelo de 

situação que facilita a compreensão do tema, a ativação de representações cognitivas na 

memória episódica a partir da reconstrução de representações textuais durante a leitura.  

No caso da crônica, no texto número 12 –  “Ursinhos e pré-datados”– de Valcyr 

Carrasco, Veja SP, datada de 8 de fevereiro de  2006, a seguir, verifica-se que a 

simplicidade do estilo do autor pode desviar a atenção do aluno da discussão temática mais 

profunda. As inferências do alunado podem ficar mais vagas, presas a situações e 

experiências particulares do passado, sem chegarem à discussão central da realidade 

criticada no texto.  

Esse texto pode ser usado para a discussão da subjetividade do autor expressa 

diretamente nele. Os diálogos, os recursos onomatopéicos, as descrições das situações 

vividas pelo autor facilitam a elaboração, na memória de trabalho (ou de curto prazo), por 

parte do leitor, da representação textual daquela situação comunicativa específica que 

remete às representações mentais particulares dos alunos, armazenadas na memória 

episódica. 

Para o professor, é essencial, em sala de aula, destacar a importância do tom 

“intimista” e “informal” construído lingüisticamente pelo autor para facilitar a interação 

texto-leitor, ou autor-leitor, expressa na conversa entre os interlocutores. 

Quanto à questão contextual dessa crônica, durante a discussão em aula, poder-se-á 

verificar, em algumas turmas, a divisão entre os mais novos e os mais “experientes”: estes 

podem compartilhar da experiência do autor e comentar acontecidos da sua infância; 

aqueles, mais acostumados com o “modismo”, podem achar um exagero, apesar de 

concordarem com o custo absurdo de qualquer item “da moda”. Eles mesmos, às vezes, 

poderão comentar que têm aparelhos de última geração (celulares, “pendrive”, 

computadores de bolso) por diversas razões. 

Quanto ao tema, poder-se-á identificar uma tendência, em geral, a relacionar a 

crônica ao capitalismo, ao consumismo, ao modismo, à dependência cultural, à mudança 

de valores sociais, ao questionamento do ser e do ter, ou à educação como mercadoria. 

O desejo coletivo das crianças e jovens pelo que está na moda, assim como o 

choque com a condição financeira dos pais são aspectos que sempre serão discutidos. Isto 

é, as crianças e jovens querem participar de determinado grupo e para isso devem possuir 

certos produtos para serem, então, reconhecidos – pelo que têm e não pelo que são 
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(inversão de valores). Acompanha-se, na discussão, o que está descrito na crônica: chega-

se a conclusão que tanto os filhos quanto os pais ficam frustrados, em vez de resolverem o 

problema com outros recursos para que não dependam tanto do consumismo imposto 

socialmente. 

Para a verificação dos índices de subjetividade, os alunos devem identificar os 

verbos em 1ª pessoa, os pronomes pessoais, a própria questão da narrativa – é com os 

“olhos” e julgamentos do autor que revivem a cena – adjetivos, palavras que transformam 

o leitor em cúmplice. 

Pode-se sugerir que, utilizando-se de seu caráter jornalístico sucinto, a partir de um 

“momento transcrito na crônica”, temos a oportunidade de, envolvidos pela leitura, 

resgatar situações semelhantes, discutir temas importantes, avaliar conceitos, repensar 

nossas atitudes e crenças. Outra prática que, aplicada em aula, auxilia na pré-formulação de 

inferências temáticas e na ativação de conhecimentos prévios dos alunos é o painel. Para 

essa atividade, identifica-se que, concordando com os estudos de KLEIMAN e KATO, os 

alunos, na leitura, têm dificuldade de relacionar os tópicos principais do texto, de 

identificar o seu objetivo central, de fazer inferências, de relacionar as informações inter-

textos (resgatar o conhecimento armazenado com o novo ou fazer relações entre as idéias 

de mais de um texto) e analisá-las.  

Para que a atividade auxilie, de alguma forma, o aluno, a atitude dialógica entre 

professor-alunos deve ser respeitada e cultivada. As discussões, feitas em aula, 

descortinam as representações de mundo do grupo e apontam para as suas posições 

ideológicas a respeito do tema. Nesses textos literários, confirmando os estudos de 

KOCH(2002b), quanto ao processamento textual, fica evidente a utilização de estratégias: 

a) cognitivas na ativação das inferências e suas relevâncias;  b) sociointeracionais, no 

resgate de ironias, de contextos situacionais; c) textuais, no levantamento de “pistas” 

lingüísticas expressas no texto. 

Observando a importância de tais aspectos para a formação dos graduandos, 

escolhemos quatro textos que abordam, de maneira geral, a formação profissional na área 

tecnológica e o perfil de profissional que o mercado de trabalho exige. Sendo os alunos 

ingressantes na graduação, partimos do pressuposto que eles vêm a universidade com 

muitos anseios por uma formação técnica suficiente que os coloque no mercado de 

trabalho, que os faça conseguir emprego ou mudar de área. É um tema muito veiculado em 
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artigos de revistas e jornais. É uma discussão feita constantemente, também, nos meios de 

comunicação televisivos.  

Por meio de questionamentos gerais6 a respeito do tema, os alunos, em pequenos 

grupos, discutem o assunto respondendo as questões apresentadas pelo professor. As 

principais idéias são relacionadas em forma de tópicos e ficam expostas na sala. Para 

concluir a atividade, relacionam-se as menções mais importantes antes de designar os 

textos para leitura. 

Nesse momento, verifica-se que as inferências sobre o assunto foram levantadas, ou 

seja,  o conhecimento prévio sobre o assunto foi resgatado da memória episódica para a 

memória intermediária. Em seguida, após a leitura mais criteriosa, as supostas verdades 

apresentadas anteriormente são confirmadas ou não.  

Os textos 13, 14, 15, 16 e 177 são distintos quanto ao estilo e intencionalidade do 

autor e, também, quanto à extensão e ao gênero. Após a leitura, os alunos deverão 

preenchem uma ficha de relacionamento temático semelhante ao modelo a seguir. 

 QUADRO DE RELAÇÃO TEMÁTICA 
 

TEXTOS 
O FUTURO 
É AGORA 

 
CLT 

MÃO--DE-OBRA 
INFORMAL 

 

O DNA DO 
EMPREENDEDOR 

 
 

UM PERFIL DO 
EXECUTIVO 

EDUCAÇÃO 
MERCADO 

DE 
TRABALHO E 

GLOBALIZAÇÃO 
TEMA 

TRATADO      
AUTOR / FORMAÇÃO      

PUBLICAÇÃO      

TIPO DE TEXTO 
 
 

  
 

 

TIPO DE 
LINGUAGEM 

 
 

  
 

 

CITAÇÕES 
USADAS 

 
 

  
 

 

REFERÊNCIAS 
A OUTROS 
TEXTOS 

 
 

  
 

 

                                                 
6 Questionamento pré-leitura: - Pense um pouco... 

a) A tecnologia melhorou a vida das pessoas? Como? 
b) Com o avanço da tecnologia, houve mais desemprego, ou as vagas apenas mudaram de área? 
c) Que perfil o bom profissional de tecnologia deve ter? 
d) Que dúvidas você tem a respeito da área de tecnologia? 
Fazer um painel das idéias do grupo e fixar na sala para posterior discussão.  
 

 
7     Texto 13 – O futuro é agora, Isa Maria Freire, Você S/A, agosto 2003  

Texto 14 – CLT – Mão-de-obra informal, Você S/A, julho 2005 
Texto 15 – O DNA do empreendedor, Roberto Cintra Leite, Você S/A, maio 2004  
Texto 16 – Um perfil do executivo, A. H. Fuerstenthal. Viver Psicologia, abril 2004. 
Texto 17 – Educação, Mercado de Trabalho e Globalização: Resultados de uma pesquisa, 

Sergio Luiz  Kyrillos, Revista Universidade Guarulhos – Pós-Graduação, V(1), 53-58, fev 
de 2000  

 



56 
 

 
CONCLUSÃO 
 DO AUTOR 

 
 

   
 

 

OPINIÃO 
PESSOAL      

      
 
 
 

     

 

Pretende-se, com o uso dessa ficha, mostrar a importância da organização 

sistemática da leitura, e direcionar os itens de análise dos textos sobre os quais os alunos 

devem refletir: publicação, tema, gênero, estilo, referências externas e conclusão. Esse 

instrumento privilegia o processo descendente (“top-down”), apresentado por KATO 

(1999), instrumentalizando o aluno para identificar as idéias centrais sem perder o conjunto 

discursivo do texto, e particulariza a intencionalidade do autor aliada à proposta editorial 

do meio de publicação. Além disso, esse procedimento auxilia em outras dificuldades 

apontadas por KLEIMAN: a de o aluno relacionar tópicos e a de identificar o objetivo do 

texto. 

Depois de preenchido o quadro, o professor discute, com os alunos, cada item 

apontado, baseando-se, agora, no texto e propondo a ampliação das leituras, por mediante 

o processo ascendente (“bottom-up”), da mesma autora. O aluno deverá perceber a 

possibilidade de uso dos dois processos conforme a atividade proposta.  

Quando se tratar de objetivos gerais de leitura, o processo será descendente; mas 

quando se tratar de confirmação dos questionamentos, justificá-los ou delimitá-los, será 

utilizado o ascendente, pois trata o texto de forma linear pelo emprego de análises e 

sínteses das partes mais importantes.   

Apenas como orientação ao professor, identificaram-se alguns aspectos que podem 

ser ressaltados a partir da leitura dos textos, separadamente. É importante ressaltar isso, 

porque acredita-se no papel do professor como mediador, apenas, no processo de 

aprendizagem do aluno. Mas, de qualquer forma, o embasamento teórico oferecido pela 

Lingüística Textual capacita o professor para a discussão da semanticidade, sua relação 

com a temática textual e com a intencionalidade do autor.  

Verificou-se, por exemplo, que o texto 13 começa em 1ª. pessoa (1º. parágrafo). A 

autora se posiciona no texto mediante exemplos seus. Parte de uma pergunta clássica para 

chamar a atenção do  leitor sobre o assunto.   

No 2º. parágrafo há quebra lingüística. A autora utiliza a 3ª. pessoa para 

fundamentar suas idéias em aspectos históricos (intertextualidade). Questiona-se: o 
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conhecimento prévio das informações auxiliam a compreensão textual e a relação desses 

dados com o assunto (coerência). Há a comparação entre o passado e o futuro. Os verbos 

utilizados estão no pretérito, quando apresentam dados históricos; e no presente quando 

abordam aspectos da modernidade. Já no 3º. parágrafo, inicia-se a discussão sobre os 

profissionais da informação (também em 3ª. pessoa) e os verbos mantêm-se no presente.  

A autora inicia, formalmente (3ª. pessoa), o 4º. parágrafo pelo emprego de 

conceitos (descritivos – verbo de ligação e predicativos do sujeito) e descrição de 

atividades. A partir da 6ª. linha, volta a utilizar a 1ª. pessoa (“Posso lhes garantir”) fazendo 

um chamamento ao leitor através do pronome “lhes”. Há quebra na objetividade do texto, 

como se a “conversa” via texto escrito precisasse de um “gancho” para certificar se o leitor 

está, ou não, acompanhando o raciocínio; volta a usar verbos em 3ª. pessoa, 

generalizações. O último parágrafo começa a conclusão a partir do trecho em negrito: “ É a 

nova relevância ...”. 

Verifica-se, nesses recursos lingüísticos, que a autora se coloca discursivamente no 

texto, aproxima-se dos leitores usando a 1ª. pessoa e fazendo perguntas, como “ganchos 

conversacionais” que buscam interação com o leitor; ela se afasta do discurso usando a 3ª. 

pessoa quando apresenta justificativas para as transformações da sociedade e expressa o 

papel da tecnologia.  Nesses casos, dá força discursiva, ao fazer uso de aspectos, 

verdadeiros, de intertextualidade (fatos históricos) que necessitam de ativação do 

conhecimento prévio do leitor para serem validados coerentemente. A linguagem, em 

geral, é simples, com poucas palavras técnicas. No final, pequena referência à formação da 

autora ratifica o valor do seu discurso (especialista na área) que, não necessariamente, 

reforça a legitimidade do texto para o aluno.  

Já o texto 14 não é assinado, o que o identifica ser sobre assunto de interesse geral, 

mas com o aval do grupo editorial da revista Você S/A, de julho de 2005. Esse texto 

apresenta dados estatísticos sobre a realidade do mercado de trabalho em tecnologia 

(profissionais que são consultores, prestadores de serviço, dentro de grandes empresas) e 

apresenta dois exemplos de empresas do ramo. É um texto de estrutura descritiva, não 

avalia nem julga os dados explicitamente. Apenas no final do texto, no trecho “por causa 

da fiscalização”, podemos subentender um julgamento.  

Nesse texto, as inferências são essenciais para uma discussão em sala. Na aula, 

provavelmente, dois grandes grupos se definirão: os que trabalham ou já trabalharam em 

grandes empresas como funcionários registrados ou consultores; e os que ainda não 
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trabalharam na área e sonham com isso. A situação referencial do texto apresenta-se 

coerente com a realidade, principalmente em grandes capitais. Os dados estatísticos 

ratificam a intenção de informar de modo verdadeiro e lança o debate: o que é melhor para 

o profissional?  A linguagem utilizada também é simples, sem termos técnicos específicos.  

Aqui, vale ressaltar que, de acordo com as representações mentais dos alunos, as 

informações tornam-se mais ou menos verdadeiras. As experiências do cotidiano, 

resgatadas na memória de longo prazo podem pré-estabelecer as possíveis leituras do 

aluno. Dessa forma, confirma-se que toda a leitura é produzida em determinadas condições 

sociais e históricas. O processamento cognitivo mescla elementos do próprio contexto 

situacional apresentado no texto com as representações mentais do leitor. 

Se explorarmos, primeiramente, somente a foto e o título, poderemos “brincar” um 

pouco com as inferências e pressupostos (emprego com carteira assinada; não há mão-de-

obra com carteira assinada; há mão-de-obra com carteira assinada; todos querem a carteira 

assinada; benefícios da carteira assinada; melhores empregos; satisfação dos funcionários 

etc). Depois faremos a comparação com o texto escrito e relataremos que o exemplo da 

foto não é o mais comum no mercado hoje. 

No texto 15, partindo dos elementos lingüísticos, verificamos que a lexicalização é 

importante para a elaboração do texto e é condizente com a intencionalidade do autor e da 

revista. No título, a escolha da palavra “DNA”, para se referir ao empreendedor, faz alusão 

a características natas do empregado – “está no sangue”. Pode-se iniciar a discussão apenas 

com o título e perguntar: nasce-se empreendedor? Há dualidade no discurso do artigo: ele 

apresenta características do empreendedor (criatividade, obstinação, inconformismo) e 

aponta que terá sucesso quem nasce com essas qualidades (“marca registrada”). No próprio 

título, quando analisamos a palavra DNA (que diz respeito à ciência) e empreendedor (ao 

mercado, ao capitalismo), podemos, ideologicamente, relacioná-las com as idéias 

positivistas do século XIX (interdiscursividade manifesta). 

Do texto, podemos destacar, também, algumas palavras como “escombros”, “luta por 

um lugar ao sol”, “submete”, “o melhor em tudo”, “subjugar” que remetem à idéia de luta 

e guerra (pode-se classificá-las como metáforas de guerra).  

Quanto à interdiscursividade, o texto remete ideologicamente a conceitos de 

capitalismo, de poder, de competitividade, de idéias positivistas, classificados como 

intertextualidade constitutiva, ratificados nas qualidades detalhadas no decorrer dos 

parágrafos. Há o valor ideológico de um grupo sobre a grande maioria dos trabalhadores a 
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ser resgatado pelo leitor. Há um certo trecho que faz referência à intertextualidade, 

manifesta quando resgata a mitologia, mediante a idéia da fênix ,e quando detalha sua 

explicação (renascer) para que não haja dúvida, apresenta o seu significado, caso o leitor 

não o conheça. 

Podemos confirmar essa idéia pela generalização presente no texto, nas expressões, 

por exemplo: “todos os grandes empreendedores demonstram”; “em qualquer atividade 

humana” e “todo empresário”, que se contrapõem à repetição das palavras e que 

pressupõem conceitos negativos sobre o empreendedor moderno, tais como “erro” e 

“risco”. Tenta-se, então, estimular o leitor a aceitar a idéia de profissional perfeito, de 

lutador audaz.  

Os períodos são curtos. As orações são, na maioria, afirmativas. Há muitos 

predicados nominais que logo pressupõem julgamento de valor e pretendem levar o leitor a 

acreditar na suposta verdade do texto escrito. 

No discurso, não há espaço para o diálogo. No subtítulo, verifica-se a expressão 

“conheça as características ...”, que tem a função de convite ao leitor. A idéia, encerrada no 

texto, convoca o ledor à total aceitação dela. (“Veja quais são elas” é outro exemplo.) 

O texto ratifica a nova forma de lidar com o emprego. Há um subentendido no texto 

quanto ao capitalismo, qual seja: a culpa não é do empregador, mas sim do mundo que se 

apresenta desta forma. A ideologia da aceitação dessas idéias está expressa, também, nas 

generalizações das definições, no uso de verbos em 3a. pessoa e nos pronomes. 

As marcas adverbiais não apresentam relação com o presente ou o passado. O que 

importa, no texto, é o que acontece agora. 

Há importante quebra hegemônica no trecho “é capaz de abrir mão de sua vida 

pessoal em nome do negócio”. A vida pessoal, a família e sua importância é trocada pelo 

sucesso ideologicamente defendido no trecho “...compreensão tão almejada pelo 

empresário: o lucro, o prazer e a vitória.”  

Os verbos, em geral, estão no presente do indicativo, confirmando a intenção do 

autor de passar “uma verdade” ao leitor. Desse modo, o discurso veiculado procura 

suscitar, nos leitores, a reprodução de padrões esperados numa sociedade capitalista e 

subdesenvolvida, como o Brasil. 

Quanto ao gênero do artigo, ele é coerente com o tipo de revista e sua proposta 

(distribuição e consumo); a estrutura lingüística resulta em coesão temática; os efeitos de 
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sentido encontram-se na própria estrutura do texto que pretende estimular a reprodução de 

modelos situacionais ou provocar o conformismo com eles.  

As, já mencionadas, metáforas de guerra, estruturas sintáticas e lexicalização 

constroem uma ideologia que reproduz o discurso dominante de um grupo que sabe que 

tem o poder de escolha de profissionais, visto que o desemprego é grande no país; além de 

mostrar o papel do Estado no processo recente de flexibilização das leis trabalhistas. 

O texto, como prática discursiva, é repleto de pistas lingüísticas (semanticidade) que 

direcionam a leitura para uma prática social condizente com a época na qual vivemos e 

interessante para a elite dominante. O leitor atento poderá inferir e criticar essas idéias, 

interpretar esses elementos de controle ideológico do discurso no texto. Outros buscarão 

apreender as “dicas”, considerando-as verdades absolutas, e não questionando a 

legitimidade das proposições apresentadas. 

Confirma-se que as práticas discursivas são policiadas e submetidas a verificações, a 

correções e a sanções, para o fim específico trans-institucional. Esse processo está claro no 

texto, inclusive o sujeito do enunciado é amenizado pela generalização, pelo uso da 3a. 

pessoa e de pronomes. Assim, para associar as ideologias às atitudes sociais de 

determinado grupo, faz-se uso de modelos, que são representações mentais de experiências 

pessoais relativas a ações, acontecimentos ou situações particulares; eles, portanto, formam 

a base mental do discurso localizado que, no caso do artigo, são confirmados, constante e 

ideologicamente, não só pelos pressupostos e subentendidos, mas também pela construção 

lingüística privilegiada pelo autor. 

Nesse texto, verifica-se a intenção impositiva do discurso. No item “coragem”, a 

apresentação de discussão de pressupostos, com o trecho “É capaz de abrir mão de sua vida 

pessoal em nome do negócio”, é possível. O autor se afasta completamente do discurso 

apresentado por meio do uso da 3ª pessoa e de conceitos generalizados. Os tópicos em 

negrito facilitam a identificação dos conceitos principais a serem validados pelo leitor. 

Para o aluno não proficiente, ou não atento a essas “pistas” lingüísticas que orientam  

a compreensão textual, há necessidade de criar expectativas prévias nos alunos, de motivá-

los a discutir conceitos e de instigá-los a questionar o que foi lido. A semanticidade 

manifesta no texto carrega a carga referencial ideológica do autor e vai ser (re)construída 

pelo leitor.  

O texto 16, publicado em uma revista de Psicologia, apresenta aspectos relevantes à 

associação da formação técnica à formação geral do aluno. Ademais, é importante a 
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percepção do perfil profissional esperado pelo mercado de trabalho para as discussões em 

classe. Esse texto pode ser facilmente utilizado como recurso de comparação com o painel 

feito pelos grupos anteriormente à leitura.  Outro aspecto a ser salientado, aos alunos, é que 

não só em bibliografia especializada na área tecnológica ou em veiculação comercial 

podem ser encontrados textos úteis para a formação profissional do estudante: a revista em 

questão é destinada à área de Psicologia.  

Esse texto serve de excelente recurso para comparação com o artigo acadêmico no 

que se refere ao assunto tratado e às proposições defendidas pelos autores. É essencial o 

auxílio aos alunos na elaboração de fichamentos de artigos, para maior apreensão temática 

e melhor retomada de tópicos do texto, conforme exemplo abaixo. Cabe salientar que o 

artigo não é extenso e que o autor faz uso de recursos gráficos e de subdivisões para 

destacar os itens que serão abordados. Com isso, o fichamento pode ser objetivo. A única 

orientação, recebida pelos alunos, referiu-se ao registro das idéias principais que não 

deveriam ser cópia de trechos do texto original.  

Essas idéias são reforçadas no texto a seguir cujo esquema-esqueleto será construído 

coletivamente – alunos e professor. O esquema do professor é apresentado para ilustrar a 

atividade após a elaboração das anotações dos alunos em sala. Desse modo, não há 

imposição do docente.  Nessa atividade, prioriza-se, de acordo com KATO(1999), a 

concentração do aluno na leitura para ele encontrar parcelas significativas do texto, 

esclarecer as relações entre partes do texto, encontrar a coerência entre as proposições 

textuais e ater-se ao objetivo central do autor. No plano metalingüístico, essas atividades 

são auxiliares à compreensão textual e estão sob a responsabilidade do leitor. 

A descrição da qualificação do autor no final do artigo e o próprio veículo de 

publicação sugerem ao aluno uma legitimidade social. Quando questionados se esses itens 

são relevantes, ou não, para a decisão de continuar a leitura do texto 16 ou para a crença 

nas idéias do autor, verificou-se que esses elementos passam, então,  a chamar a atenção 

dos alunos por terem sido tratados, anteriormente, em sala.  Ou seja, a partir do papel 

social que o autor representa, há maior ou menor credibilidade na informação do texto. 

Exemplo ilustrativo  - TEXTO 16  

Perfil do executivo  essência da atuação executiva 
    (não muda, sem será esquecido ou negado) 

1- Ambição: definir altos objetivos, alcançáveis (inato) 
2- Autocrítica: reconhecer erros cometidos – avaliação justa e imparcial 
3- Circunspecção: avaliar, pesquisar, ponderar antes de validar qualquerr ação importante 
4- Comunicação: economia verbal – adequação verbal – saber escutar tanto quanto falar 
5- Controle: exigir com responsabilidade 
6- Empatia: compreender os negócios e as pessoas 
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7- Independência: uso do raciocínio próprio (inato) 
8- Iniciativa: atitude “pró-ativa” – equilíbrio entre o novo e o velho 
9- Liderança: agregar os outros às suas idéias 
10-  Objetividade: neutralização do ego (sem interesse pessoal, só corporativo) 

 
Exceto 1 e 7 – pode-se desenvolver – depende do indivíduo 
 

Executivo   – crise atual   –    capital   –   iniciativa criativa em prol da  instituição 
 Empreendedores 
      mas são substituídos 

“não há regras de confiabilidade absoluta” 

Há a proposta de  elaboração de fichamento da discussão a respeito da formação 

profissional e do mercado de trabalho, proveniente do  discurso, academicamente aceito, 

do texto 17. Diferentemente das leituras anteriores, o aluno verifica a diferença de gênero 

textual, identifica a formalidade lingüística do autor, questiona a origem da publicação, 

qual a intenção do autor, quem ele é, o porquê da objetividade científica e a diagramação 

do texto.  

A polifonia (citações e suas referências bibliográficas) é identificada, pelo estudante, 

também, como meio de ratificação das idéias do escritor, comprometido com a verdade da 

pesquisa científica. Há, ainda, a intertextualidade indireta, tipo específico de polifonia 

representativa do discurso institucionalizado – identificada através de afirmações 

generalizadoras, no texto utilizadas para introdução de conceitos. 

A linguagem é mais formal que a dos demais textos; os parágrafos, por vezes, são 

longos, e há a preocupação de o autor explicar os conceitos apresentados (por exemplo, na 

introdução, “o que é um cidadão pouco qualificado”) para evitar dúvidas ou dar cunho de 

verdade às suas argumentações. O contexto que envolve o texto é amplo, apresenta 

explicações históricas para ratificar a existência e a necessidade de mudança. Em seguida, 

retoma a fala sobre a área tecnológica, sobre a importância da educação para a formação 

profissional e sobre a qualificação profissional hoje. Na conclusão do texto, apresentam-se 

dados que devem ser discutidos entre professores e alunos. Incita importante discussão 

sobre a última citação (Freire, 1992): “Que formação eles procuram? O que esperam?”. 

Quanto ao discurso, o aluno perceberá a ausência da voz do autor no texto, (verbos 

em 3ª pessoa do singular ou na 1ª do plural), o uso de linguagem formal, a estrutura dos 

parágrafos com tópicos bem definidos, a utilização de muitas citações (polifonia) e sua 

importância para o comprometimento do escritor com a verdade da pesquisa, ou para a 

validação das opiniões dele. O docente também observará a divisão do texto em subtítulos 

ordenados, a preocupação com definições e explicações de conceitos para evitar 
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ambigüidades ou incoerências, a pesquisa histórica e sua função e, finalmente, o uso de  

discurso institucionalizado. 

Propõe-se a identificação, pelo graduando, de relação entre os textos lidos e a 

elaboração de fichamento geral que registre itens como: novos postos de trabalho, 

exigências do mercado atual e formação profissional na área de tecnologia; também,  idéias 

correlatas ou divergentes.  

Um outro aspecto interessante é iniciar o conceito de coesão textual a partir dos 

“ganchos lingüísticos” utilizados pelo autor, tanto para retomada de referenciais, como para 

a progressão temática, salientando a função integralizadora dos recursos lingüísticos, índices 

de unidade textual. 

Por exemplo: 

1º parágrafo: trabalho – identidade do ser humano; 

2º parágrafo: transformações – profissionais – trabalho; 

3º parágrafo: alterações – escola – empresa – vida das pessoas; 

4º parágrafo: cidadão – identidade – realidade mundial; 

5º parágrafo: cidadão; 

6º ao 9º parágrafo: ordem cronológica das transformações mundiais. 

Para concluir a elucidação sobre coesão, salienta-se, às vezes, há a necessidade da 

intervenção do professor para apontar a existência de tais elementos a partir de 

questionamentos sobre a opinião dos alunos a respeito desses recursos da língua: que 

função têm no texto e qual o efeito produzido.  Isso porque o estudante não tem 

consciência das “pistas” lingüísticas, apontadas acima, para analisar o objetivo do texto, a 

tematização e as intenções do autor ou do grupo editorial. 

Agora, a utilização dos conceitos de intertextualidade, subentendidos, pressupostos 

e polifonia, itens inicialmente explorados nas “tirinhas”, é ampliada para textos – artigos 

de revista, resenhas, reportagens de revistas, artigos acadêmicos e capítulos de livros –  

com discussões temáticas organizadas dissertativamente, ou seja, para textos que são 

mecanismos de formação de opinião, socialmente difundidos, legitimados pela veiculação 

comercial, pela publicação acadêmica e pela análise crítica dos leitores.  

Tanto os alunos quanto o professor extrapolam a discussão dessas idéias para além 

da leitura superficial, com a identificação de elementos de massificação ideológica; sendo 

evidente a afirmação que, embora essas pistas lingüísticas orientem a compreensão das 

intenções dos autores para suscitar certas representações mentais nos leitores, trata-se de 
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leituras  “possíveis”, dada a heterogeneidade da turma (idade, experiência de vida, 

condição sócio-econômica, crenças e valores), que podem ocasionar divergências sobre os 

temas abordados 

De qualquer modo, os textos apresentam, inicialmente, algumas características 

relevantes para a leitura voltadas para a estrutura formal do uso do código, tais como: 

gramaticalidade, boa composição, boa formação(propostas desenvolvidas por ISENBERG, 

1976), pois são veiculados em meios de comunicação socialmente validados. Diante disso, 

reafirmamos que esses aspectos não serão abordados neste trabalho, por estarem mais 

ligados a estratégias de produção textual.  

Quanto aos aspectos cognitivos (legitimidade social, funcionalidade comunicativa),  

ocorrem grandes diferenças entre os diferentes grupos de alunos, em sala de aula, em 

decorrência da formação sócio-histórico-político-ideológica de cada um.  

Continuando com a organização das atividades e escolhas de textos, mais quatro8   

foram selecionados com o objetivo de confirmar a importância da língua materna para a 

formação do cidadão. Essa discussão, no entanto, já foi introduzida nos textos 

anteriormente analisados; aqui, o tema central é o uso adequado da Língua Portuguesa 

como diferencial para o profissional de tecnologia no mercado de trabalho.  

A relevância desse tema está estreitamente relacionada à legitimidade social do 

ensino da língua materna. O objetivo geral da atividade em questão é: a) discutir a 

importância da formação geral para o profissional e do correto uso da linguagem nas 

relações de trabalho; b) apresentar o esquema-esqueleto que facilita a elaboração do fio 

condutor do texto (focalização temática, unidade, macroproposição). 

De acordo, mais uma vez, com as idéias de KLEIMAN, cabe aos alunos controlar o 

processo de leitura de maneira ativa; por outro lado, cabe ao professor criar expectativas 

prévias nos alunos, ao motivá-los à pesquisa do tema para além discussão temática do 

próprio material da leitura e ao apontar elementos de referência texto-mundo.  

Partindo desses conceitos, inicia-se a discussão temática a partir de idéias gerais 

que motivam a reflexão sobre o assunto. Além do questionamento inicial9, o debate em 

                                                 
8 Texto 18 – Profissional é segregado por falar errado, Folha, abril  de 2006 
   Texto 19 – Quem lê um conto ... , Você S/A, julho de 2004  
   Texto 20 – Português, que língua é essa? Você S/A, outubro de 2002  
   Texto 21 - A palavra está com você, Você S/A, agosto 2004 

 

1 )  9 Le r  j o r n a i s ,  r ev i s t a s ,  l i v r o s  . . .  p a r a  qu ê?  
2 )  O que  vo cê  l ê  f r eqü en t emen t e ?  
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sala é ideal para a definição do objetivo das aulas de língua materna em cursos de 

graduação em tecnologia.  

A atividade que auxilia o monitoramento da leitura dos alunos é a ficha individual 

de registro de leitura. Para cada texto, o docente preenche resumidamente uma ficha com 

itens pré-estabelecidos. Esse procedimento ajuda na sistematização das idéias do texto, 

auxilia-o na concentração durante o processo de leitura e desenvolve tanto os processos 

descendentes como ascendentes.  Mesmo com a padronização de ficha de leitura 

individual, para cada texto, acrescentam-se questões que direcionam a atenção do aluno a 

aspectos relevantes no texto, conforme exemplos a seguir: 

 

 

 

 

 

 

Sugestão de modelo de ficha de leitura individual (com questionamento) 

FICHA DE LEITURA No. _______                                                                                           DATA:  

ASSUNTO  

TÍTULO 

 DO TEXTO 

Quem lê um conto ... 

AUTOR / FORMAÇÃO  

PUBLICAÇÃO Você S/A 

IDÉIA CENTRAL  

L 

E 

G 

I 

T 

I 

M 

I 

D 
  

A   

D   

E   

 S 

E 

FUNDAMENTAÇÃO 

 
 

                                                                                                                                                    
3 )  J á  f a l t o u  a s sun t o  em uma  conve r s a ?  P o r  qu ê?  
4 )  Como  o  conh ec imen t o  d e  mundo  ( h i s tó r i a ,  g eog r a f i a ,  e conomi a ,  l i t e r a t u r a ,  

f i l o so f i a  e t c . )  a j u d a  n a  fo rmação  p r o f i s s i o n a l ?  
5 )  Fa l a r  e  e s c r e ve r  b em s ã o  impo r t an t e s  p a r a  a  c a r r e i r a  n a  á r e  d e  t e cno l og ia ?  P o r  

q u ê?  

 



66 
 

 

 

 

 

 

 

M 

A 

N 

T 

I 

C 

I 

D 

A 

D 

E 

 

 

(ARGUMENTAÇÕES 

 

DO  

 

AUTOR) 

 

REFERÊNCIA  CONCLUSÃO DO AUTOR  
À   
SIUAÇÃO   
COMUNICATIVA   

 

 

 

 

 

 

 

PENSE ... a )  Um  r e c u r s o  c o n s t a n t e -  
m e n t e  u t i l i z a d o  n o s  
a r t i g o s  d e  r e v i s t a  e  
j o r n a i s  é  a  u t i l i z a ç ã o  d e  
í n d i c e s  l i n g ü í s t i c o s  q u e  
s u g e r e m  u m a  c o n v e r s a  
e n t r e  a u t o r  e  l e i t o r .  
I d e n t i f i q u e  n o  t e x t o  e s s e s  
r e c u r s o s .  

b )  Q u a l  a  i m p o r t â n c i a  d o s  
d e p o i m e n t o s  d e  p r o f i s -
s i o n a i s  n o s  a r t i g o s ?  E  a  
d o s  e s p e c i a l i s t a s ?  

c) A s  r e v i s t a s  p r o c u r a m  d a r  
s o l u ç õ e s  a o s  p r o b l e m a s  
r e l a c i o n a d o s  a o s  t e m a s  
d i s c u t i d o s .  E s s e  r e c u r s o ,  
g e r a l m e n t e  d e s t a c a d o  n o  
f i n a l  d o  a r t i g o ,  p o d e r i a  
s e r  c o mp a r a d o  a o  r e s u mo  
d o  t e x t o ?  P o r  q u ê ?       

 

 

O modelo de ficha, anteriormente apresentado, abordará, se necessário for, apenas 

os itens comuns a todas as leituras. As questões indicadas são meios de orientação, do 

professor, à leitura de aspectos específicos. Ou, no lugar das perguntas, o espaço fica 

reservado à opinião do aluno sobre o texto.  

Essas fichas não têm caráter de correção lingüística – são formulários para 

orientação de atividades previamente definidas. Um dos objetivos de sua utilização é evitar 

o mau hábito de cópia de trechos do texto, pelos alunos, para responder a perguntas 

propostas. Outro aspecto interessante é que esse procedimento é ferramenta importante 

para identificação das representações mentais dos alunos, pelo professor, possível a partir 

dos elementos textuais expressos nas fichas após a leitura. Torna-se, assim, oportunidade 

de revisão da prática pedagógica do professor. 
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Os textos 20 e 21 podem ser discutidos conjuntamente devido a sua proximidade 

temática. A partir de algumas perguntas10, o aluno inicia a atividade de associação dos 

textos e tem, também, a oportunidade de ampliar a discussão temática fornecendo suas 

opiniões a respeito do tema (buscando inferências).  

Para ratificar a proposta de intensificação de estratégias de leitura, mediante 

ferramentas de auxílio para a conscientização do aluno no seu processo de compreensão 

textual, o uso de fichas, recolhidas pelo professor, assim como atividades orais, dialógicas, 

entre professor e alunos, são úteis para esse fim. Então, salvo algumas fichas que o 

professor poderá recolher, todas as outras atividades por meio de perguntas deverão ser 

discutidas em sala oralmente, sempre dialogicamente entre professor e alunos. 

Aplicados os estudos de KATO(1999), verifica-se que essas ferramentas – 

questionários e fichas de leitura – são estratégias auxiliares à compreensão textual no plano 

metacognitivo sob a responsabilidade do professor.  

Após a leitura das fichas, pelo professor, ele propõe a identificação do foco 

temático por meio de esquema-esqueleto que facilita a localização de aspetos relevantes 

para a compreensão textual. 

Embora não seja o foco desta dissertação, o esquema-esqueleto é excelente recurso 

para posterior resumo, porque o aluno reconstrói o fio condutor do texto a partir de 

palavras-chaves que os leva à idéia central. Esse processo, bottom-up, requer leitura linear 

(ascendente): eliminação de exemplos e citações; uso de substantivos, verbos e adjetivos 

no esquema. 

O uso dessa ferramenta evita que o aluno copie trechos do texto, auxilia o aluno na 

fixação das informações essenciais apenas e evita, também, que o aluno repita 

informações; 

Na leitura de cada parágrafo, o professor questiona quais informações são 

relevantes, definindo, em conjunto com o aluno, que palavras serão retiradas e registradas 

no esquema-esqueleto para representar a idéia central. Ao ler o esquema-esqueleto, então, 

ter-se-á o texto original, em suas linhas principais. 

                                                 
10 Discutir a importância do uso correto da língua materna (textos 19 e 20). 
a) Justificar o porquê de ensino de língua portuguesa nos cursos de graduação (revisar elementos dos textos 6 e 7). 
b) Identifique um pressuposto do subtítulo: “ Acredite: falar e escrever em bom português é tão importante para sua carreira 

quanto dominar o inglês”. 
c) Identifique, conforme opinião de alguns especialistas, por que as pessoas cometem muitos erros no uso da língua materna. 

Aponte os depoimentos no texto (nome e função). 
d) Reconheça pressupostos da afirmação: “ As pessoas escrevem mal porque não lêem.”  
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O aluno faz o primeiro esquema com a ajuda do professor para, depois, fazê-lo 

sozinho, pois os elementos lexicais e a organização visual do esqueleto partem de critérios 

pessoais de semanticidade, têm a ver com o critério de relevância temática do aluno a partir 

da leitura do texto, atrelado a representações textuais, cognitivas e modelos de situação 

(VAN DIJK, 1991).    

A seguir, exemplo feito com os alunos em sala de aula (texto 21): 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ESQUEMA – EXEMPLO 

 

  COMPETÊNCIA NA COMUNICAÇÃO 

   

TÉCNICAS  - PREPARAÇÃO – CLAREZA – EVITA MAL-ENTENDIDOS 

  - OJETIVO A ALCANÇAR 
  - PERFIL DO INTERLOCUTOR 
  - MEIO DE COMUM. CORRETO 

  

HUMILDADE – DIÁLOGO ENTRE INTERLOCUTORES 

 

          REDAÇÃO       - objetividade    
      - Clareza 
      - Precisão 
      - Concisão 
 

-OBTER 
-PROCESSAR 
-DIVULGAR 

INFORMAÇÃO 

- PLANEJAMENTO 
- LISTE IDÉIAS 
- ELIMINE SUPÉRFLUOS 
- PRIORIZE - PRINCIPAL ANTES 
- 1º PARÁGRAFO –RESUMO 
- TÍTULO 
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         APRESENTAÇÃO – PREPARAÇÃO    

 

  INTERAÇÃO - EQUILÍBRIO 

 

             ATENÇÃO   

 

 

              

  REUNIÃO   - Preparação 

          - Justificativa 

    - Diálogo 

    - Decisão 

  

Dois editoriais de revistas de tecnologia foram selecionados para exemplificar a 

função desse tipo de texto. Os textos 22 e 2311 foram publicados em revistas de tecnologia 

e, além de apresentarem, concomitantemente, caráter crítico e informativo, referem-se, 

também, às reportagens que os leitores encontrarão nas revistas. A linguagem é simples e 

direta; há marcações de chamamento do leitor (uso de “você”). Os dois textos foram 

assinados pelos editores executivos da revista.  

Esse dado é importante para o questionamento sobre a validade das idéias expressas 

(legibilidade): refletem, de fato, um discurso crítico e independente ou, apenas, 

direcionam, de modo avaliativo, as informações para criar expectativas no leitor?  

No editorial da “PC Magazine”, texto 22, percebem-se muitos elementos histórico-

cronológicos sobre o tema, dados estatísticos e dados mercadológicos, com comparações 

entre grandes empresas. As referências às matérias da revista estão em sintonia com o texto 

crítico-informativo, como se fossem, naturalmente, decorrência da situação da área.  

No editorial da “PC WORLD”, texto 23, o caráter crítico desaparece, mantendo-se 

o informativo e comercial; ele é comparado a um “sumário comentado”(descritivo) de 

matérias que serão encontradas na revista. A linguagem é coloquial: remete a uma 

conversa entre “colegas de trabalho”.  

                                                 
11 TEXTO 22 – Editorial da PC MAGAZINE, por Henrique Martin, novembro de 2005. 
   TEXTO 23 – Editorial da PCWORLD, por Daniel dos Santos, novembro de 2005. 

 

- OBJETIVOS 
- PÚBLICO 
- TEMPO 
- LINGUAGEM 
- GESTICULAÇÃO 

- PERGUNTA 
- EXEMPLOS 
- CASOS 

- controle do tempo 
- ata 
- assuntos polêmicos antes 
- do geral para o específico 
- respeitar a pauta 
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Chama-se a atenção dos alunos para o cargo dos dois escritores do texto: ambos 

editores executivos da revista. Tal fato reflete a relação do discurso com a revista: aponta a 

intencionalidade de introduzir, ao leitor, a importância das matérias e dos assuntos 

selecionados pela revista no mês em foi editada.   

Complementar a essa atividade é a proposta de pesquisa e leitura de editoriais de 

jornais em sala. A comparação com os editoriais anteriormente utilizados nas revistas 

demonstrou mudança de tematização. Os editoriais jornalísticos também refletem a opinião 

do grupo detentor daquele veículo de comunicação (geralmente não são assinados). As 

discussões temáticas, embora tenham origem nas notícias veiculadas, são apresentadas 

argumentativamente, de modo diferente dos editoriais de revistas. No final dos textos, 

percebe-se o apelo noticioso ao tema discutido nos editoriais.  

O uso desse gênero permite que outras discussões sejam conduzidas pelo professor 

em sala: o porquê da escolha de determinado editorial (legitimidade pessoal, interesse); a 

existência de coincidências temáticas entre jornais de datas e de grupos empresariais 

diferentes; relação com outras notícias do mesmo período; o âmbito regional, nacional ou 

mundial do tema etc. Ou seja, discutem-se referenciais retomados nessas discussões e suas 

possíveis relações com outros gêneros textuais. Tais práticas promovem a participação 

ativa dos alunos nas atividades propostas. Eles conseguem identificar, assim, temas 

relevantes de interesse pessoal e/ou profissional por  meio de gêneros diferentes.  

Na leitura das resenhas 12 , textos 23 e 24, o graduando discute a função crítica do 

gênero relacionada a questões de legitimidade social: a crítica especializada de um objeto 

cultural.  Ele identifica nos textos: dados da publicação e do autor; resumo (ou objetivo) do 

livro, que é o caso aqui, ou descrição das suas idéias centrais dele; comentários a respeito 

de problemas temáticos ou estruturais do objeto cultural; informações do autor ou de 

tradução; análise dos aspectos da edição e apresentação das conclusões.  

Trata-se, nesses casos, de dois textos opinativos sobre livros. O texto 23 foi 

publicado em revista acadêmica e a descrição sumária da autora da resenha lhe dá a devida 

autoridade para escrever sobre o assunto; isto é, a publicação da resenha acadêmica, 

concedida à especialista, reforça a legitimidade sócio-cultural: discurso autorizado. A 

linguagem formal mantém distância entre leitor e autor. A linguagem é formal, os 

parágrafos são mais extensos que os dos artigos de revista, e as referências a datas e 

autores dá maior credibilidade ao texto.  
                                                 
12 TEXTO 23 – A nova mídia não mata a antiga. Transforma-a. Revista Leopoldanum, ano 25, maio 2000,    nº72 
    TEXTO 24 – A economia Wiki. Revista Exame, 25 de abril de 2007 
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O texto 24 é publicado em revista veiculada comercialmente, por isso, apresenta 

aspectos gráficos de editoração que mesclam linguagem verbal e não-verbal, alteram o 

tamanho das letras e organizam o texto em colunas. Essa resenha é mais concisa do que a 

anterior e não faz referência à especialidade profissional do autor da resenha. Quanto à 

organização textual, verifica-se o mesmo objetivo que o do texto 23: recomendar ou não a 

leitura do livro.  

Todos esses questionamentos são feitos pelo professor que, com os dois textos em 

mãos, estimula os alunos a apontarem qual deles tem mais credibilidade, analisando, 

conjuntamente com a classe, a maior formalidade  e aprofundamento da crítica na primeira 

resenha, texto 23. 

Para completar a seleção de textos, foram separados: dois artigos acadêmicos13 e 

um capítulo de livro de informática básica. Para iniciar a atividade proposta, o professor 

solicita que os alunos respondam qual a diferença entre esses textos e os artigos de revistas 

e jornais. Para a sistematização da leitura, é essencial a elaboração e preenchimento da 

ficha de leitura (modelo já apresentado), pelo docente, sem, no entanto, questionamentos 

preliminares, do professor, sobre os textos.  

O graduando é orientado, portanto, a focar as idéias e análises do autor, ao fazer 

leitura criteriosa e, se possível, uso do esquema-esqueleto que facilita a posterior discussão 

temática, privilegiando o processo ascendente (“bottom-up”) de KATO (1999).   

Alguns tópicos de organização textual podem ser, aqui, relacionados, tais como: 

divisão dos artigos e do capítulo em subtítulos; utilização de gráficos e esquemas, com 

linguagem não-verbal, para exemplificar ou resumir os dados registrados no texto; 

diferença de extensão textual; utilização de parágrafos um pouco mais longos nos artigos 

acadêmicos do que no capítulo em questão; caráter inacabado do capítulo e caráter 

experimental dos artigos; linguagem técnica formal em todos os textos; elementos 

estruturais diferenciados nos artigos, tais como: resumo, “key-word”, “abstract”, estudo de 

caso, conclusão e bibliografia. 

Caso esses elementos textuais não sejam mencionados espontaneamente pelos 

alunos, o professor, como mediador do processo de leitura, elabora perguntas a respeito da 

                                                 
13  TEXTO 25 – Programação com mapas de execução. Italo Santiago Veja. Revista Videre Futura, ano 1, nº 2, tomo II, São Paulo, 
2001 
     TEXTO 26 – O uso do web-service como camada de distribuição para softwares escaláveis. Alisson Mekaro, Silvio 
Marinello e Alexandre L´Erário. FEMA – IMESA – Assis, SP 
     TEXTO 27 – Informática: nova aplicações com microcomputadores. Fernando de Souza Meirelles -2ª. edição. São 
Paulo: Makron Books, 1994. 
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organização textual para chamar a atenção dos graduandos a respeito dos elementos 

estruturais do texto.  

Confirmando os estudos de KLEIMAN (2002), uma atividade que alia os 

processamentos descendentes e ascendentes é planejada a partir da apresentação, ao aluno, 

primeiramente, dos gráficos, tabelas, figuras, esquemas e/ou fotos – linguagem não verbal 

– utilizadas pelo autor no capítulo do livro. Assim, o graduando preocupa-se com as 

inferências a partir do material que tem, tenta resgatar a coerência temática, ativa suas 

representações mentais a partir das representações textuais fragmentadas que lhe foram 

apresentadas. A leitura posterior do capítulo inteiro esclarecerá o tema e reformulará o 

conhecimento inicialmente construído. 

Os alunos que não trabalham na área de tecnologia apresentam maior dificuldade de 

leitura e de sistematização das idéias principais dos textos técnicos utilizados. Os 

experientes, profissionalmente, são leitores mais proficientes porque têm conhecimentos 

prévios sobre o conteúdo dos textos; por outro lado, os menos experientes consideram 

difícil resumir os conteúdos, pois não conseguem identificar as prioridades conceituais 

apresentadas no texto. 

 A última atividade proposta é a análise, em duplas,  da reportagem “ Vale apena 

trabalhar em grandes empresas”, Revista Exame, 3 de setembro de 2003, que, valendo-se 

de todo o trabalho já apresentado, o graduando tem estratégias cognitivas e metacognitivas 

ativadas para uma compreensão proficiente, de acordo com as idéias de KLEIMAN e 

KATO. 

 Quanto mais desenvolvido o aluno, no que concerne à leitura e à compreensão 

textual, maior a interação texto-leitor. Os graduandos passam a procurar pistas textuais que 

os remetem à compreensão do discurso para além da codificação. Para o texto acima 

citado, foi pedido que as duplas fizessem um quadro com todas as citações existentes nele 

(nome, cargo e empresa), anotando a idéia básica de cada citação e se era a favor ou contra 

trabalhar em grandes empresas. 

 Observaram-se diversas opiniões e justificativas que ratificam que o texto não 

responde ao proposto no título: a pergunta.  

Os dados seguintes serviram de orientação para o professor avaliar as 

possibilidades de leitura e fazer levantamento dos elementos lingüísticos significativos. Foi 

escolhida a principal reportagem da revista Exame, de 3 de setembro de 2003. Analisando-

se, inicialmente, a capa, verificou-se que o título da reportagem é a pergunta: ainda vale a 
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pena trabalhar nas grandes empresas? Essa pergunta, recurso de aproximação com o leitor, 

pressupõe que a revista, ou as jornalistas, darão a resposta (marca lingüística), criando 

assim, um diálogo, uma interação.  

De subtendidos, deduziu-se a crise no emprego e a quebra de antigos paradigmas, 

como o sonho de trabalhar em grandes empresas ser sinônimo de segurança empregatícia e 

de carreira promissora. Confirma a “indicada crise” a figura do próprio executivo preso à 

capa da revista, abaixado, encurralado e olhando para cima.  

Todas essas análises referenciais atuam no contexto psicológico do leitor ao criar 

uma identificação dele com a foto e a situação e, também, uma expectativa na solução de 

possíveis conflitos.  

A reportagem trata do assunto por meio de depoimentos de funcionários e de 

empresários ou consultores/especialistas. As jornalistas corroboram suas idéias 

apresentando esses pareceres, dividindo suas vozes com a citação direta de vários 

depoimentos ou explicações. Isso intensifica a procura pela verdade, mas não de modo 

unilateral, visto que elas apresentam as idéias não como sendo exclusivamente suas. O 

mercado é que aponta para essas alternativas. A subjetividade e a polifonia estão muito 

presentes nas citações dos especialistas; abrem um leque de possibilidades de ativação de 

representações mentais no leitor, que ampliam, também, a possibilidade de o leitor se 

identificar com alguma das afirmativas citadas.    

A reportagem começa com perguntas ao leitor, não para que ele as responda, mas 

para que ele se identifique com os exemplos citados. Trava-se, dessa maneira, diálogo com 

o leitor, reafirmando, ideologicamente, um contexto situacional do mundo globalizado.  

Outro recurso usado é a palavra “você”, identificando o discurso com o leitor, além 

do uso de metáforas e expressões da oralidade no texto. A linguagem aproxima-se de uma 

conversa cotidiana entre autor e leitor (poderíamos subentender um tom de  desabafo). A 

representação  de um modelo situacional no texto  ratifica a importância da temporalidade 

(advérbios e adjuntos adverbiais) para a coerência das informações, de dados estatísticos 

para a busca de uma verdade consensual, o que é muito utilizada nos depoimentos e nas 

explicações generalistas das autoras da matéria. 

Você se esfalfa de trabalhar, traz o mesmo tipo de resultado que fez seu chefe 
subir ao posto em que ele está ... , mas não tem promoção. Ou: você enxerga uma 
oportunidade de marcado para a sua empresa, mas a matriz lá fora não lhe dá 
autonomia para implementar o projeto. Ou: você cumpre todas as metas, mas 
isso só lhe garante metas ainda mais duras, e o seu salário está cada vez mais 
atrelado a elas. 
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A matéria mostra, dentro de um panorama geral, todos os possíveis, ou mais 

importantes problemas dos executivos atualmente. As autoras apresentam dados 

estatísticos, já no segundo parágrafo, após a sensibilização, inicial, do leitor. Dessa forma, 

ele se sente confortável na leitura do texto, identifica-se com ele. O contexto psicológico 

para a aceitação das próximas idéias é bem trabalhado, também, nessa primeira página do 

texto com os depoimentos de alguns profissionais (p.47). 

Na página 48, no final do depoimento do presidente de uma montadora, o “mas” 

nega que ele esteja falando da crise. Verifica-se um artifício lingüístico (pressuposição) 

para justificar as atuais atitudes das empresas.    

Ainda na mesma página, quando as autoras citam o exemplo da empresa Xerox, há 

a impressão de incoerência, mas logo definida na expressão “é possível” (escrita duas 

vezes, com sentidos diferentes):   

“algumas empresas acreditam que são linhas de bem-estar. É possível,_ mas 

também é possível que não estejam enxergando o problema ... (3.100 deles na subsidiária 

brasileira).” 

Desmentindo o inicio da matéria, outro depoimento pressupõe que o problema não 

seja tão grande assim. Salienta-se, neste trecho, a função do conetivo “mas” de separar 

modelos de situação, afirmando que as contradições, ideologicamente construídas, 

coexistem no meio social. 

“Não há dúvidas de que o executivo é mais exigido hoje. Mas as pessoas querem o 

desafio e continuam encontrando aqui oportunidades de desenvolvimento, reconhecimento 

e valorização.” 

  A afirmação do sujeito como autor do discurso aparece especialmente nos 

depoimentos. As jornalistas apresentam suas idéias de maneira generalizante: verbos no 

presente, dados estatísticos e, quando direcionam a discussão do assunto, apresentam 

opinião de outras pessoas para ratificar suas próprias informações.  

Outras companhias diagnosticaram o problema, mas não sabem o que 

fazer. ‘Mais gente tem me procurado para falar sobre desempenho, e está 

ficando mais difícil gerenciar as expectativas’, diz Mário Flexk, presidente da 

consultoria Accenture. 

Dessa forma, subentende-se que a opinião das autoras, e, conseqüentemente, da 

“revista”, não é apresentada unilateralmente: são coerentes e verdadeiras, confirmadas 

pelos diferentes co-autores do discurso de autoridade, ou seja, pessoas consideradas bem 
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sucedidas pela sociedade, que têm cargos importantes, ou que são especialistas renomados. 

Compreende-se que o texto tem excesso de depoimentos e opiniões, conseqüentemente, as 

vozes das jornalistas praticamente dissolvem-se nas falas dos cidadãos consultados por 

elas. 

Na página 49, a expressão “Não é assim”, no primeiro parágrafo, representa um 

divisor de águas no texto. Agora, apresentam-se argumentações que diminuem a 

responsabilidade da empresa pela insatisfação dos funcionários. Desvios contábeis e a 

globalização passam a ser considerados conseqüências desses problemas (“apenas” e 

“hoje” reforçam essa intenção). 

Há, no texto, excesso do conector “mas”. Muitas vezes, ele é usado como negação 

de determinada idéia (se positiva, aponta para o negativo e se negativa, o contrário); em 

outros casos, o conectivo “mas” resume uma idéia diferente da mencionada anteriormente. 

A utilização do conectivo “mas” representa a dualidade que o texto apresenta: 

presente e passado do mercado (além de advérbios, de locuções adverbiais e de expressões 

indicadores de tempo, há...); anseios, expectativas ou opiniões de  empregados e 

empregadores. 

Na página 52, no item “tem solução?”, no primeiro parágrafo, pressupõe-se uma 

crise sem solução (um impasse) e nele está subentendida a idéia que a culpa é do mercado 

e não das empresas, informação expressa, depois, no meio do parágrafo (“transformadas 

em panelas de pressão”).  

Nesse mesmo parágrafo, a pergunta “Mas o que dá para fazer?”, passa a 

responsabilidade de reflexão sobre o assunto, também, para o leitor.  Na página 53, na 

segunda coluna (“a diminuição de pressão ...), há o subentendido que o funcionário deve 

adaptar-se à realidade.   

Há, também, no texto, expressões ou passagens pejorativas em relação à cultura do 

emprego no país. Entende-se que as autoras, pelos depoimentos citados na reportagem, 

pretendem apresentar, embora não explicitamente, um novo panorama das grandes 

corporações, como fato concreto e coerente com a época atual. (p. 54): 

... continua buscando os modelos antigos’. Diz Saulo Lerner, diretor responsável por 
altos executivos da consultoria RigthtSaadFellipelli. Ou seja: esse pessoal quer segurança, 
salário, beneficio, autoridade formal, promoções e título.” 

(...) 
“Cada líder é responsável por um cetro de resultado e tem uma empresinha para 

gerenciar. O foco do RH não é dar benefícios. Não é que são exista nem plano de saúde. Ele 
existe. Quem quiser compra. Mas a pessoa precisa se gerir em todos os aspectos. 

 



76 
 

Outro recurso lingüístico utilizado é a negação nas estruturas dos parágrafos para 

apresentar os não-problemas: 

Lá não há organograma, não há chefes, não há plano de carreira nem 
canais estruturados de comunicação. Ninguém tem cargo, são todos 
‘associados’. A empresa dá lucro há 35 anos. 

 

O trecho acima, além de retomar a idéia de uma nova relação entre empresas e 

empregados, comentada anteriormente, leva o leitor a subentender que o lucro representa o 

sucesso da empresa (capitalismo); o pressuposto garante que a empresa em foco é bem 

administrada, pois gera lucro há muitos anos (confirmação na última oração do parágrafo).   

  Na página 55, há finalmente indícios que a resposta à pergunta-título da 

reportagem estará “dita” no texto. Na última coluna, as jornalistas apresentam, pela voz de 

Betania Tanure, da Fundação Dom Cabral, três itens da pergunta derradeira do texto:  

“Como construir uma cultura empresarial saudável, que valorize a participação dos 

empregados?”. Dessa forma, o foco da reportagem, que inicialmente parecia voltar-se para 

o empregado, volta-se, agora, para a visão da empresa. O penúltimo parágrafo começa com 

o advérbio “talvez” que resume o posicionamento sugerido pelo discurso das autoras da 

matéria. Forjando uma objetividade dita no discurso, pressupõem que o leitor vá concordar 

com as mudanças de sua época, aceitando-as como verdadeiras – daí o apoio no discurso 

de outros tantos, e, finalmente subentende-se que os funcionários (em qualquer nível) 

dependem de grandes corporações e do capitalismo, haja vista o último parágrafo:  

Quem se assustou com o sorriso que expressava uma pequena vingança, 
estampado no rosto de cada executivo que pedia as contas na época da bolha 
para ir trabalhar num pontocom, não viu nada. 

 

O estudo feito da reportagem de capa demonstra que, após as atividades propostas,  

os alunos ficam mais atentos à leitura do texto, buscam maior envolvimento com o 

discurso veiculado e com as informações que circulam em diversos meios. A leitura 

dirigida do texto, à luz da subjetividade, da pressuposição, dos subentendidos e do uso 

contextualizado da língua no ato de comunicação fornece ao professor mecanismos de 

discussão da utilização de processos lingüísticos, como recursos para a formação 

ideológica do leitor. 

Esses processos de elaboração do discurso atuam, na sociedade, como veículos 

formadores de opinião; assim sendo, o leitor deve estar atento a esses mecanismos da 

enunciação. O discurso amplia a texto e o leitor proficiente acompanhará a 

intencionalidade do autor, sua subjetividade disfarçada em verdades absolutas e até 
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discordar das idéias tratadas no texto, ou por não concordar com elas, ou por perceber a 

manipulação discursiva do enunciado. 

Como outra opção, para o fechamento da atividade, poder-se-á separar a turma em 

dois grandes grupos para um debate: de um lado, aqueles que já trabalharam em grandes 

empresas e, do outro, os que não trabalham ou trabalharam em médias e pequenas 

empresas. Todas as informações do texto poderão ser usadas para justificar pontos de vista 

defendidos. Desse modo, o conhecimento prévio a respeito do tema é ativado, os alunos 

são envolvidos na discussão temática e a interação dialógica texto-leitor-alunos é 

provocada. 

Dessa forma, ativa-se o conhecimento prévio a respeito do tema, envolvem-se  os 

alunos na discussão temática, provoca-se a interação dialógica texto-leitor-alunos.  

Segundo KATO(1991), reafirma-se que essas análises são construídas em sala e aula, num 

processo dialógico e dinâmico, entre professor e alunos, com espaço para a discussão de 

temas e levantamento das estruturas semânticas sempre contextualizadas, por meio das 

estratégias metacognitivas auxiliares. 

Tanto a Lingüística textual quanto os estudos da ciência cognitiva enfatizam o uso 

de conhecimento prévio do mundo de que fazem parte fatores biológicos, psicológicos, 

históricos e sócio-culturais. Consideram que a linguagem é um processo cognitivo, pois 

quando o indivíduo olha o mundo, representa-o em categorias (modelos mentais). Os 

espaços mentais vão dar sentido à produção comunicativa quando o indivíduo aciona seus 

conhecimentos prévios, que foram suscitados pelos elementos lingüísticos (signos), e os 

relaciona com a nova situação (processo dinâmico e constante), gerando novos 

conhecimentos, mudando conceitos e valores. 

Portanto, o texto verbal e/ou não-verbal é a materialidade de como o indivíduo 

concebe a realidade; sua interpretação também representa as perspectivas do interpretante e 

as relações que foram acionadas na memória. A ativação dos modelos mentais para a 

produção de sentidos de um texto depende do contexto e é motivado por elementos 

lingüísticos, situacionais e extralingüísticos ativados a partir de pistas textuais. E todo esse 

relacionamento é processado pelo interpretante cognitivamente, resgatando os “frames” e 

esquemas armazenados na memória. 

O processo de leitura envolve primordialmente a interpretação do que aparece 

expresso; é preciso ler nas entrelinhas, perceber o que está sendo proposto no ato 

comunicativo e quais as intenções do autor. Segundo FAUCONNIER(1996), o número de 
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interpretações é aberto, dependendo dos espaços construídos no discurso. Esses espaços 

mentais são suscitados pelas próprias expressões lingüísticas (pistas) ou pelas imagens 

(capas e diagramação, por exemplo) que estabelecem relações entre o texto e a 

representação mental que se tem de mundo. A construção dos espaços difere da realidade 

objetiva e se apóia no sistema conceptual humano – responsável pelas representações 

mentais que os falantes ouvintes fazem do mundo e pelo conhecimento que o falante tem 

de mundo. 

É possível afirmar, assim, que há comunicação desde que sejam construídos 

espaços mentais adequados para os usos lingüísticos. As inferências, que auxiliam no 

processo de produção de sentido, partem do “não-dito”, mas os significados são, 

automaticamente, ativados e aliados aos elementos lingüísticos. Nos textos, as informações 

contextuais ativam conceitos na memória de curto prazo ligados a uma situação ou a um 

evento específico (estímulos). Mesmo com interpretações abertas, as informações novas do 

texto, trabalhadas na memória de médio prazo, ativam ou se relacionam com as já 

armazenadas nela. Toda a organização textual é discursivamente elaborada procurando 

elementos situacionais e contextuais relevantes e adequados ao objetivo final traçado pela 

empresa (intencionalidade). 

Em lingüística cognitiva, os signos – imagens mentais  – com que armazenamos 

conhecimentos em domínios cognitivos, explicam por que, pela força da imagem, nossos 

pensamentos se tornam presentes. As revistas almejam provocar mudanças nesses modelos 

cognitivos, criando novas representações mentais que serão aceitas, ou não, pelo leitor, 

provocando alteração de atitudes ou de idéias.  

As editoras resgatam, também, valores e situações que contribuem para a 

identificação, por parte do leitor, das informações que se pretende transmitir, reafirmando 

os “frames” esteriotipados e reforçando espaços mentais a fim de perpetuar 

ideologicamente crenças e valores econômico-sócio-culturais. 

Retomando a questão da busca da identidade ideológica do grupo social no discurso 

veiculado, os indivíduos que dele fazem parte se reúnem a partir de conhecimentos sociais 

semelhantes. Por isso, há conflitos ideológicos na sociedade, porque diferentes grupos 

representam a realidade de maneiras diversas.  

Os grupos detentores do poder econômico apresentam suas idéias e as veiculam 

como verdade absoluta em determinado momento; assim sendo, as publicações formam 

e/ou modificam a opinião pública, em geral, de acordo com os interesses deles. 
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Reafirma-se um movimento dialético entre o social e o individual. Tanto o social 

modifica o individual quanto o inverso também é verdadeiro. Vivem-se, no entanto, 

momentos em que o poder econômico comanda as questões ideológicas e as apresenta por 

meio de discursos tendenciosos. O discurso apresentado na mídia reforça práticas 

discursivas institucionalizadas para manter o controle de certos grupos sociais, e, também, 

mantê-los no poder, controlando a veiculação da informação. 

 A opinião final, resultante de experiências pessoais, fica a critério de cada 

graduando, que, a partir de representações mentais na memória episódicas, dão maior ou 

menor importância aos interlocutores da reportagem: a polifonia, neste caso, quanto à 

legitimidade das informações, está relacionada com o modo de pensar do aluno sobre 

grandes empresas, assim como com sua experiência no mercado de trabalho.  

 

 

 

 

 

 

 

Considerações finais 

 

 

Levando-se em consideração a prática pedagógica em cursos de graduação em 

tecnologia, buscou-se pesquisar aspectos teóricos que sustentassem a aplicabilidade das 

atividades desenvolvidas em sala de aula. Por questões éticas, não houve a possibilidade de 

divulgar quais instituições de ensino superior participaram desse trabalho nem apresentar 

documentos oficiais de tudo o que foi aplicado em sala de aula. 

Constatou-se que os estudos da Ciência Cognitiva e da Lingüística Textual são 

extremamente importantes para justificar a necessidade de um trabalho pedagógico, no  

ensino da língua materna, diferenciado e direcionado a fim de complementar uma 

formação geral, humanista, e de ser apoio, também,  na formação técnica que o mercado de 

trabalho exige.  
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 Partiu-se da idéia de que a linguagem é essencial para a interação do indivíduo 

com a sociedade e de que essa ação recíproca, via textos escritos, requer, do leitor, 

processos cognitivos e metacognitivos para a compreensão textual. O ledor amadurecido, 

lingüisticamente, e proficiente empenha-se em encontrar a melhor estratégia para a 

compreensão do texto lido.  Para esse fim, no ato da leitura, reconstrói-se a 

intencionalidade do autor por intermédio de pistas lingüísticas explícitas na obra escrita. 

  As estratégias cognitivas observadas no discurso impresso, veiculado 

comercialmente (em jornais e revistas), objetivam controle mental do público a que ele se 

destina, levando o leitor ingênuo a crer nas informações nele contidas e a considerá-las 

verdadeiras, pois reproduzem modelos de situação a fim de influenciar o leitor.  

As estratégias lingüísticas empregam a língua com o objetivo de persuadir ou 

convencer o leitor e, quando logram a interação comunicativa, podem transformar sua 

opinião. Para KERBRAT-ORECCHIONI(1997),  não há objetividade textual, pois os 

textos apresentam diferentes níveis de subjetividade que dependem do referente. 

  Percebe-se que a polifonia, em textos de revistas comerciais, reforça a 

interação comunicativa, a identificação do leitor com o referente e o envolvimento, do 

ledor, com o texto veiculado; tanto que os autores dão voz aos especialistas, para não 

exprimirem, diretamente, suas próprias opiniões nem as da revista, traçando, entretanto, 

caminho para suposta objetividade.  No estilo lingüístico, em geral, o uso da ordem direta, 

de verbos no presente do indicativo e de perguntas transforma o discurso em lição a ser 

seguida, isto é, pretende-se que a tendência seja considerada solução ou verdade. Tal 

estrutura transfigura a reportagem em consulta ao leitor. 

 Nos artigos acadêmicos, tem-se superestrutura mais fixa em relação aos textos 

jornalísticos: “formalidade” lingüística que, às vezes, intimida o aluno despreparado. Há 

distanciamento do autor do texto; o discurso tem a concepção de verdade – a polifonia 

ratifica as idéias do autor por usar argumentação de autoridade – a intertextualidade reforça 

o referencial temático entre a idéia de verdade e  de realidade, além de indicar que o autor 

tem conhecimento do assunto que escreve; os verbos, em 3ª. pessoa, sugerem um autor 

implícito, subentendido na informação dita; e a linguagem técnica, específica, sugere a 

importância do assunto e do autor.  

Portanto, o graduando pede o apoio do professor para resolver eventuais dúvidas 

técnico-teóricas. Todavia, quando o aluno reconhece o gênero textual, ativa representações 

mentais que auxiliam na escolha da melhor estratégia para a compreensão textual.  
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 As resenhas e os editoriais são textos, intencionalmente, direcionados pelo 

especialista, no primeiro caso, e pelo grupo editorial, no segundo. Diferentemente, os 

objetivos iniciais dos editoriais são: análise de situação cotidiana, de acontecimentos ou de 

determinada situação social. Os da resenha são culturais, de análise de objeto cultural 

como, por exemplo, livro ou espetáculo artístico.  

Trata-se de gêneros textuais argumentativos e informativos que devem, no entanto, 

ser analisados e validados, ou não, pelo leitor. Os mecanismos cognitivos são os mesmos 

que os de matérias de revistas e jornais: modificar ou atualizar as representações mentais 

do leitor e apresentar argumentos convincentes à adesão dele às proposições defendidas 

nos textos. 

 As atividades aqui expostas não limitam, nem determinam a ideal proposta para o 

ensino de leitura em cursos de graduação em tecnologia. Procura-se, sim, selecionar 

elementos que, de fato, ajudem grupo de alunos a melhor compreender os mecanismos 

lingüísticos e cognitivos presentes em textos que os acompanharão em toda a sua vida 

acadêmica e/ou profissional.  

Para tanto, alguns conceitos foram simplificados, resumidos visando a produzir o 

resultado esperado: a discussão das intencionalidades discursivas dos textos, seus 

subentendidos e artifícios de manipulação cognitiva. Utilizaram-se textos que não só 

proporcionassem análises lingüísticas férteis, em sala de aula, mas também pudessem ser 

de interesse dos graduandos, já que, no caso, são calouros e, muitos, ainda não trabalham 

na área tecnológica. 

 As dificuldades eminentes dos leitores, segundo KLEIMAN (2004a),  sugerem uma 

análise criteriosa, por parte do professor, do planejamento das atividades propostas para o 

trabalho em cursos de graduação. A falta de identificação do objetivo geral do texto, a 

incapacidade de recuperação de pressupostos, a dificuldade de ativação dos subentendidos 

e a superficialidade das inferências são apenas algumas dos problemas enfrentados por 

graduandos e professores.  

 Ressaltou-se que, partindo de estratégias simples como: painéis de discussão, 

esquemas-esqueleto, questionamentos prévios, fichas de leitura, pode-se aplicar estratégias 

cognitivistas facilitadoras na ativação de conhecimentos já armazenados na memória dos 

alunos, necessários para a compreensão textual, facilitando a contextualização da leitura. 

Resumindo, todos os textos analisados, como prática discursiva, são repletos de 

pistas lingüísticas, que dizer, a semanticidade textual caracteriza as escolhas do autor para 
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atingir a proposta pretendida (materialização do discurso a partir da codificação),  e  

direciona a leitura para uma prática social condizente com a época na qual vivemos e 

interessante para a elite dominante.  

O leitor atento poderá inferir e criticar essas idéias, interpretar esses elementos de 

controle ideológico do discurso no texto. Outros se empenharão em apreender as “dicas 

lingüísticas”, como verdades absolutas, e, apenas reproduzirão os discursos veiculados. 

Segundo PEDRO (1997), para unir as ideologias às atitudes sociais de um grupo, 

necessita-se de um modelo, que são representações mentais de experiências pessoais 

relativas a ações, acontecimentos ou situações particulares. Os modelos, portanto, formam 

a base mental do discurso que, confirma-se constantemente, não só ideologicamente, pelos 

pressupostos e subentendidos, mas também  lingüisticamente pela construção textual 

privilegiada pelo autor. 

O ensino de leitura em língua materna para cursos de graduação, apresentado neste 

trabalho, pontuou a responsabilidade do professor como fomentador da discussão da 

relação entre leitura, conhecimento e sociedade em cursos de Tecnologia que  priorizam o 

ensino teórico e prático.  

Concordou-se com MORIN (2001, p. 65) quando ele expõe que “ a educação deve 

contribuir para uma auto-formação da pessoa (ensinar a assumir a condição humana, 

ensinar a viver) e ensinar  como se tornar cidadão”. 

Conclui-se que o profissional de hoje deixa de ser especialista e passa a aliar o 

conhecimento de sua área específica com o conhecimento de mundo; este, na maioria dos 

casos, se apresenta via textos escritos. Assim, ao unir estratégias metacognitivas (processos 

de leitura descendentes e ascendentes) a estudos de lingüística textual, a leitura eficiente 

possibilita a ampliação, literal, do  “campo de visão dos graduandos” e ratifica o ensino de 

Língua Portuguesa como base de capacitação dos graduandos. É no uso da linguagem que 

o indivíduo firma seu lugar no mundo, interage com a realidade, materializa seus 

pensamentos compartilhados com interlocutores em determinada situação comunicativa, 

tornando-se, desse modo, um melhor profissional e melhor cidadão.  

Ressalta-se, também, que a legitimidade discursiva está estreitamente relacionada 

com os conhecimentos prévios dos leitores, pois, durante a leitura, as representações 

mentais remetem a valores, crenças e conhecimentos aceitos como verdade, armazenados 

na memória de longo prazo.  
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As representações discursivas relacionadas à semanticidade do texto, ou seja, 

relacionadas à materialização lingüística, são ativadas pelo leitor durante o processo de 

compreensão textual. Nesse “ jogo” do “novo e do velho”, o leitor decide se as proposições 

do autor são plausíveis ou não. Decide, também, o que foi importante e que, portanto, será 

armazenado na sua memória, atualizando, assim, o conhecimento já registrado nela.  

As atividades propostas são instrumentos para a sistematização do processo de 

leitura. Identificou-se que, em qualquer área, dentro das atividades do profissional 

qualificado para a profissão, a recontextualização de conteúdos é constante. 

Conseqüentemente, identificou-se a necessidade de privilegiar atividades que, 

utilizem o processo ascendente, linear, proposto por KATO, que requer maior 

concentração na leitura, no objetivo do texto e nas intenções do autor, para alunos da área 

de tecnologia. Daí os registros resumidos para o controle, do próprio docente, do seu 

processo de leitura.  

Reforça-se, aqui, que o professor deve atuar como mediador, provocador das  

discussões, fomentador de dúvidas em sala de aula para estimular o constante processo de 

inferência  que o aluno-leitor deve fazer, para “dialogar” criticamente com o texto.  A 

partir das inferências, o aluno ativa modelos de situação que facilitam a análise dos 

discursos veiculados via textos escritos. 

Nessa perspectiva, concluiu-se que o trabalho em sala de aula, à luz da teoria 

aplicada, deve manter um caráter dialógico e motivacional entre professor e alunos. É a 

partir das necessidades e deficiências dos alunos que o professor adapta seu planejamento e 

elabora atividades que vão ao encontro das expectativas dos graduandos, da instituição 

educacional e do perfil de profissional que o mercado de trabalho exige. 

Percebeu-se, também, que o caráter estritamente normativo da língua não dá conta 

de melhorar a capacidade de compreensão textual. Na leitura, ativam-se conhecimentos 

adquiridos social e individualmente, relacionados a situações comunicativas específicas. 

Esses conhecimentos são constantemente avaliados por processos cognitivos a partir de 

novas informações que se tem acesso.   

Salientou-se, também, que o caráter seletivo do leitor que, no processamento 

textual, conserva ou não a relevância das informações veiculadas via textos escritos. A 

legitimidade desses conhecimentos depende de toda uma interação cognitiva com o mundo 

exterior que vai construindo representações mentais sócio-historicamente aceitas pelo 

individuo como verdades. 
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Para o ensino de leitura e, conseqüentemente, para compreensão do discurso, 

segundo VAN DIJK (1991), há a necessidade de ativação de modelos de situação na 

memória de longo prazo e a capacidade de relacionar esses modelos à representação de um 

texto base. 

Dessa forma, a ensino da leitura e da compreensão textual em cursos de graduação 

em tecnologia deve estar submetida, utilizando estudos de KOCK(2002a), à existência de 

interesse e ou  necessidade, ao estabelecimento de objetivos específicos, à realização de 

ações coerentes com a proposta apresentada e à contextualização de conteúdos que 

privilegiem a formação geral e técnica do aluno.  

Pela leitura, verifica-se a construção, a reconstrução e a renovação de 

conhecimentos, num movimento dialético constante. Numa sociedade letrada, o 

profissional que não souber aliar às qualificações técnicas, uma formação geral, ficará a 

margem da sociedade. Cada vez mais, procura-se um profissional crítico, que interaja com 

o meio onde vive, que saiba se expressar e se posicionar perante os desafios da 

modernidade.  

Concluindo, concorda-se com Lopes(2002, p.41), que a imagem do leitor 

é a daquele que, da posse da palavra escrita, compreende o mundo por meio da 
leitura da escrita, por que sensível ao seu mundo estabelece mecanismos e 
estímulos à curiosidade, possibilitando a si mesmo (ainda que por meio de 
estratégias inconscientes) refletir e interpretar o mundo.  

Nesse sentido, ler é ter poder, uma vez que ter acesso à palavra escrita significa 
ter acesso à linguagem formal, que é um instrumento de poder e de inserção 
social. 
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Tirinhas – texto 1 ao 10 

TEXTO 1 

− Identifique o tema da charge abaixo.  
− Que inferências podemos apontar a partir do 

tema do quadrinho? Justifique. 
− A partir do gesto do médico, podemos 

pressupor... 
− Há uma quebra desse pressuposto que gera o 

humor.Identifique-a. 
 
 

 

 
 
TEXTO 2 
a) A partir da charge abaixo, 

indique qual é o pressuposto da placa, qual o 
subentendido da situação. 

b) O humor é caracterizado pela 
quebra “aparente” de coerência. Explique, 
inferindo elementos situacionais, porque a 
charge não é coerente, mesmo apresentando 
contradições. 

 

 

 

 
 
 
 
TEXTO 3 

a) Pelas falas das personagens, até o 3º.quadrinho, como podemos identificar o comprador e o vendedor ? 
b) Há uma quebra de expectativa quando, no último quadrinho, verifica-se o contrário. Explique, a partir de 

inferências, por que isso pode acontecer. 
c) Se o vendedor está depreciando o carro, qual é o subentendido para o comprador? O vendedor teve sucesso 

com a intenção do seu discurso? 
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TEXTO 4 
a) Identifique um subentendido da última fala da mãe (“ QUERIDO”). 
b) Lendo a resposta do pai às indagações do filho, podemos inferir que...  
c) Que título você daria a esta narrativa?  
 

 
TEXTO 5 
a) O uso de alguns termos da área de informática dificultaria o entendimento dos quadrinhos? 
b) A mãe aceitou a brincadeira do filho? Justifique com um pressuposto do texto. 
 

 
TEXTO 6 
a) Há duas opiniões a respeito de divertimento. Qual a do pai e qual a do filho? 
b) O que podemos inferir a respeito dessa situação?  
c) Verifique que no último quadrinho sem cenário, há apenas a personagem. Qual o subentendido? 
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TEXTOS 7 E 8 
a) Nas duas tirinhas abaixo, podemos identificar o mesmo assunto.Qual? 
b) Já os temas diferem. Identifique-os. 
c) Nos URBANÓIDES, identifique um subentendido para os dois primeiros quadros e um pressuposto para os 

dois últimos. 
d) Na segunda narração, os diálogos privilegiam seqüências fonéticas ( por exemplo,“ma”, “na”). 

Considerando-se o último quadrinho, o texto apresenta-se coerente? Por quê? Que inferências podemos fazer a respeito 
do tema discutido pelo autor? 

 
         (Campadelli e Souza, 2000, p.44) 

TEXTOS 8, 9 e 10 
a) A Intertextualidade é um recurso muito usado na linguagem escrita. Mas se o leitor não conhecer o contexto 

ao qual o autor faz referência, não poderá dar sentido ao texto. Identifique no três textos abaixo, as referências 
intertextuais apresentadas. 

b) Que relação implícita tem a linguagem verbal com a não-verbal no primeiro quadro? 
c) Na tira do Mauricio de Sousa, o humor é trabalhado a partir de elementos lingüísticos que sugerem sentidos 

diferentes. Identifique essas palavras. 
d) Na vida de passarinho, qual a referência de “pedra no caminho” e “se tivesse talento faria um belo poema”, 

ou seja, que pressupostos são 
apresentados? 

e) Nas duas últimas falas 
(“Sou apenas um passarinho 
prático”), podemos identificar que 
subentendidos? 
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Vida de passarinho, 2ª. Ed. Porto Alegre: L&PM, 1995,p.47 

 

 

 

 

 

 








































































































































